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Os interessados, no prazo citado, poderão requerer o de-
sentranhamento de documentos ou cópias de peças, mediante petição,
desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de legiti-
midade do pedido, dirigida á Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos do Senado Federal.

Brasília-DF, 11 de maio de 2017.
CARLA MENDES DE JESUS

D I R E TO R I A - G E R A L
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DE CONTRATAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO Nº 43/2017 - UASG 020001

Nº Processo: 200009553.
PREGÃO SRP Nº 42/2017. Contratante: SENADO FEDERAL -
.CNPJ Contratado: 23326549000176. Contratado : CASA DE
SOFTWARE S/A -.Objeto: Aquisição de licenças de uso de produtos
Oracle com serviço de suporte técnico e atualização de versão pelo
período de 12 meses consecutivos. Fundamento Legal: Lei nº 8666/93
. Vigência: 23/06/2017 a 22/06/2018. Valor Total: R$1.348.800,00.
Fonte: 100000000 - 2017NE800662. Data de Assinatura:
23/06/2017.

(SICON - 28/06/2017) 020001-00001-2017NE000076

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 37/2017 - UASG 020001

Nº Processo: 00200007373201710 . Objeto: Inscrição dos servidores
Pabblo Cardelino Ghobad, matrícula 255959, e Wang Ying Ts, ma-
trícula 227083, no Curso DCCP - Data Center Cooling Professional,
a ser realizado no período de 12 a 14 de julho corrente na cidade de
Brasília-DF. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art.
25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Atender
solicitação do PRODASEN, conforme o Termo de Referência De-
claração de Inexigibilidade em 26/06/2017. WANDERLEY RABELO
DA SILVA. Diretor- Executivo de Contratações. Ratificação em
27/06/2017. ILANA TROMBKA. Ilana Trombka. Valor Global: R$
14.000,00. CNPJ CONTRATADA : 21.948.372/0001-14 DATA CEN-
TRE DYNAMICS BRASIL TECNOLOGIAS LTDA..

(SIDEC - 28/06/2017) 020001-00001-2017NE001191

AVISOS DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2017

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo Nº 201600000013563-4. , publicada no D.O.U de
21/02/2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de preços para
eventual aquisição de carrinhos para transporte de materiais, frag-
mentadoras para descarte de documentos, grampeadores semi-indus-
triais, perfuradores industriais, quadros brancos magnéticos e flip
chart em alumínio, conforme as especificações, condições e prazos
constantes no Termo de Referência. Novo Edital: 30/06/2017 das
08h00 às 12h00 e de13h00 às 17h59. Endereço: Pca.dos Tribunais
Superiores,bloco C(secretaria de Administracao) BRASILIA - DFEn-
trega das Propostas: a partir de 30/06/2017 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 12/07/2017, às
14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

JOSE MIRANDA MOREIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 28/06/2017) 070001-00001-2017NE000147

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2017

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo Nº 2015.1349-5. , publicada no D.O.U de 11/05/2017 .
Objeto: Pregão Eletrônico - Prestação de serviços de enlaces de co-
municação de dados entre o TSE e a Internet, incluindo serviços de
segurança, monitoramento proativo e mitigação de ataques de ne-
gação distribuída de serviços (DDoS), pelo período de 30 (trinta)
meses, podendo ser prorrogado, nos termos da lei, conforme os itens
a seguir, de acordo com as especificações, prazos e condições cons-
tantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital. Novo Edital:
30/06/2017 das 08h00 às 12h00 e de13h00 às 17h59. Endereço:
Pca.dos Tribunais Superiores,bloco C(secretaria de Administracao)
BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de 30/06/2017 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
12/07/2017, às 11h00 no site www.comprasnet.gov.br.

MARIA ANGELICA BORGES DA SILVA
Pregoeira

(SIDEC - 28/06/2017) 070001-00001-2017NE000146

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 29/2017

Sagraram-se vencedoras as empresas: UTI-LAR COMER-
CIO LTDA (Grupos 1, 2 e 6); TEXEIRA VIANA COMERCIO,
LOCAÇÃO E SERVIÇOS (Grupo 3); COPEL COMERCIAL DE
PECAS LTDA - EPP (Grupo 4); SANCLAR-SMCOMERCIO E
SERVICOS LTDA - EPP (Grupo 5) e KAZACHIQUE COMÉRCIO
(Grupo 7).

JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO NETO
Pregoeiro

(SIDEC - 28/06/2017) 070001-00001-2017NE000147

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EXTRATOS DE CREDENCIAMENTOS

PROCESSO STJ 5606/2017. Termo de Credenciamento STJ n.
48/2017. CREDENCIADA: FISIOCLIN CLÍNICA DE FISIOTERA-
PIA E REABILITAÇÃO S/S LTDA. CNPJ: 00.612.008/0001-09. OB-
JETO: Prestação de Serviços de Assistência e Atendimento à Saúde
aos beneficiários do Programa de Assistência aos Servidores do STJ
- PRÓ-SER. FUNDAMENTO: Artigo 230 da Lei n. 8.112/90, Lei n.
8.666/93 e AD STJ n. 82/2007. VIGÊNCIA: 27/06/2017 a
26/06/2022. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa -
SAD/STJ, Luciano Romancini Noronha, Neiryane Maria Bezerra de
Aguiar e Stella de Campos Conceição- Credenciada.

PROCESSO STJ 5011/2017. Termo de Credenciamento STJ n.
66/2017. CREDENCIADA: ELIANE DE OLIVEIRA PASSOS -ME.
CNPJ: 23.641.919/0001-60. OBJETO: Prestação de Serviços de As-
sistência e Atendimento à Saúde aos beneficiários do Programa de
Assistência aos Servidores do STJ - PRÓ-SER. FUNDAMENTO:
Artigo 230 da Lei n. 8.112/90, Lei n. 8.666/93 e AD STJ n. 82/2007.
VIGÊNCIA: 16/06/2017 a 15/06/2022. SIGNATÁRIOS: Walter Dis-
ney Noleto Costa - SAD/STJ, e Eliane de Oliveira Passos- Cre-
denciada.

PROCESSO STJ 12134/2017. Termo de Credenciamento STJ n.
74/2017. CREDENCIADA: CLÍNICA ODONTOLÓGICA SIMONE
VIEIRA CARRARA LTDA. CNPJ: 01.481.024/0001-72. OBJETO:
Prestação de Serviços de Assistência e Atendimento à Saúde aos
beneficiários do Programa de Assistência aos Servidores do STJ -
PRÓ-SER. FUNDAMENTO: Artigo 230 da Lei n. 8.112/90, Lei n.
8.666/93 e AD STJ n. 82/2007. VIGÊNCIA: 19/06/2017 a
18/06/2022. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa -
SAD/STJ, e Simone Mendonça Vieira Carrara - Credenciada.

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO CJF-ADM-2017/00098 - OBJETO: Contratação da Pu-
blicações Técnicas Internacionais Ltda, inscrita no CNPJ/MF n.
63.090.708/0001-09, referente a renovação de assinatura da base de
dados HeinOnline, pelo período de 12 meses; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei n. 8.666/1993, art. 25, inciso I; VALOR TOTAL: R$
30.000,00 (trinta mil reais); MISAEL GUERRA PESSOA DE AN-
DRADE, Secretário de Administração; EVA MARIA FERREIRA
BARROS, Diretora-Geral.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo STJ 6759/2017. Contrato STJ n. 42/2017. CONTRATADA:
Auto Vip Locadora Center Car Eireli. CNPJ: 21.248.483/0001-
18.OBJETO: Prestação de serviços por demanda de manutenção cor-
retiva, funilaria, pintura com substituição de peças genuínas e apli-
cação de óleos lubrificantes, fluidos e aditivos diversos, com controle
de qualidade da General Motors para os veículos Ômegas importados
de propriedade do STJ. VIGÊNCIA: 27/06/17 a 26/06/18. FUN-
DAMENTO: Lei n. 10.520/02, Lei Complementar n. 123/06 e De-
cretos n. 5.450/05, n. 8.538/15, e, subsidiariamente, Lei n. 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 53/17. VALOR DO CON-
TRATO: R$ 310.898,53. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO P.T:
02.061.0568.4236.5664. NE: 2017NE001191 no VALOR de R$
47.237,38, E.D. 33.90.39, Estimativo, em 19/06/17 e NE:
2017NE001193 no VALOR de R$ 116.847,97, E.D. 33.90.30, Es-
timativo, em 19/06/17. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa
- SAD/STJ, Andre Luiz Alfaiate Ferrari - Contratada.

Poder Judiciário
.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2017 - UASG 040003

Nº Processo: 04593/2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação
de assinatura anual de banco de imagens por meio digital (internet),
observadas as condições e especificações estabelecidas nos Anexos I
e II do Edital. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 29/06/2017 de
08h00 às 17h59. Endereço: Sepn 514 Bloco "b" Lote 7 Sala 01 Asa
Norte - BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edi-
tal/040003-05-17-2017. Entrega das Propostas: a partir de 29/06/2017
às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
12/07/2017 às 13h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações
Gerais: Edital para consulta e 'download' nos 'sites' www.cnj.jus.br,
www.comprasnet.gov.br e à disposição dos interessados, mediante
pagamento das cópias, na Comissão Permanente de Licitação, ao
custo de R$ 0,30 por folha.

ELISA BARROS HORSTH
Pregoeira

(SIDEC - 28/06/2017) 040003-40003-2017NE000002

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
S E C R E TA R I A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2017 - UASG 070001

Nº Processo: 2017.4418-9 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
preços para eventual aquisição de cartucho de toner para impressoras
Samsung modelos M4020ND e M4070FR, com a logística reversa,
conforme condições e prazos do Termo de Referência. Total de Itens
Licitados: 00001. Edital: 30/06/2017 de 08h00 às 11h59 e de 13h00
às 17h59. Endereço: Pca.dos Tribunais Superiores,bloco C(secretaria
de Administracao) BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/070001-05-52-2017. Entrega das Propostas: a partir
de 30/06/2017 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 12/07/2017 às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

SIMONE FERREIRA DE ALMEIDA
Pregoeira

(SIDEC - 28/06/2017) 070001-00001-2017NE000147

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

E D I TA L
I CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO PARA

INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA DO
TRABALHO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, DIRETORA da Escola Nacional de Formação
e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT, faz saber
que estarão abertas, no período de 04 de julho a 02 de agosto de
2017, as inscrições para o I CONCURSO PÚBLICO NACIONAL
UNIFICADO PARA INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRA-
TURA DO TRABALHO, de provas e títulos para provimento de
cargos de Juiz do Trabalho Substituto, com base nas instruções cons-
tantes da Resolução nº 75, de 12 de maio de 2009, do Conselho
Nacional de Justiça e Resolução Administrativa nº 1.861, de 28 de
novembro de 2016, do Tribunal Superior do Trabalho.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 1.1 O ingresso na
Magistratura do Trabalho far-se-á no cargo de Juiz do Trabalho Subs-
tituto, mediante aprovação em concurso público nacional unificado de
provas e títulos e nomeação por ato do Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho respectivo. 1.2 O concurso público nacional uni-
ficado será realizado pela Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT em colaboração
com todos os Tribunais Regionais do Trabalho, de acordo com os
termos da Resolução TST nº 1.861/2016 e das normas legais apli-
cáveis. 1.3 O concurso público, regido pelo presente Edital, será
executado em 5 (cinco) etapas a serem realizadas sucessivamente sob
a Coordenação da Comissão Executiva Nacional de Concurso, com o
apoio das Comissões Examinadoras e a assessoria técnica da Fun-
dação Carlos Chagas, na seguinte ordem: I - primeira etapa - uma
prova objetiva seletiva, de caráter eliminatório e classificatório; II -
segunda etapa - duas provas escritas, de caráter eliminatório e clas-
sificatório: a) prova escrita discursiva; b) prova prática, consistente
em elaboração de uma sentença trabalhista; III - terceira etapa - de
caráter eliminatório, com as seguintes fases: a) inscrição definitiva; b)
exame de sanidade física e mental; c) sindicância da vida pregressa e
investigação social; IV - quarta etapa - prova oral, de caráter eli-
minatório e classificatório; V - quinta etapa - avaliação de títulos, de
caráter classificatório. 1.3.1 A primeira etapa - Prova Objetiva Se-
letiva realizar-se-á nas 24 cidades-sede dos Tribunais Regionais do
Trabalho: Rio de Janeiro - RJ, São Paulo - SP, Belo Horizonte - MG,
Porto Alegre - RS, Salvador - BA, Recife - PE, Fortaleza - CE,
Belém - PA, Curitiba - PR, Brasília - DF, Manaus - AM, Floria-
nópolis - SC, João Pessoa - PB, Porto Velho - RO, Campinas - SP,
São Luis - MA, Vitória - ES, Goiânia - GO, Maceió - AL, Aracaju -
SE, Natal - RN, Teresina - PI, Cuiabá - MT e Campo Grande - MS,

de acordo com a opção do candidato no ato da inscrição preliminar.
1.3.2 A segunda etapa - Provas Escritas, a terceira etapa (exames de
sanidade física e mental, a avaliação dos candidatos negros e com
deficiência que concorrerão às vagas reservadas) e a quarta etapa
realizar-se-ão, exclusivamente, em Brasília - DF. 1.3.3 A participação
do candidato em cada etapa ocorrerá necessariamente após habilitação
na etapa anterior. 1.4 O presente Concurso Público destina-se ao
provimento de 132 (cento e trinta e dois ) cargos vagos existentes de
Juiz do Trabalho Substituto, de acordo com a tabela constante do
Anexo I deste Edital, dos que vierem a vagar e dos que forem criados
durante o prazo de validade do concurso. 1.4.1 No decorrer do Con-
curso Público Nacional Unificado, deverá ser observada a Resolução
CSJT nº 182/2017 no que atine às remoções de juízes do trabalho
substitutos. 1.5 O concurso público nacional unificado será válido

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado
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pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da publicação da lista definitiva
dos candidatos aprovados, podendo ser prorrogado uma única vez,
por igual período. 1.6 Todas as comunicações individuais e coletivas
aos candidatos inscritos no concurso serão consideradas efetuadas,
para todos os efeitos, por sua publicação na imprensa oficial e di-
vulgação no site da ENAMAT e da Fundação Carlos Chagas. 1.7 A
publicação na imprensa oficial ocorrerá no Diário Eletrônico da Jus-
tiça do Trabalho - DEJT, sem prejuízo da publicação e divulgação em
outros veículos, a critério da Comissão Executiva Nacional de Con-
curso. 1.7.1 A publicação dos resultados, em cada etapa do concurso,
será feita em 3 (três) listas classificatórias, contendo a primeira a
pontuação de todos os candidatos habilitados, a segunda a pontuação
dos candidatos deficientes habilitados e a terceira a pontuação dos
candidatos autodeclarados negros habilitados. 1.8 Todos os questio-
namentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados
ao Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC, da Fundação Carlos
Chagas, por meio do Fale Conosco, no endereço eletrônico www.con-
cursosfcc.com.br ou pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a
sexta-feira (em dias úteis), das 10 às 16 horas (horário de Brasília).

2. DO INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABA-
LHO 2.1 O ingresso na carreira, no cargo inicial de Juiz Substituto,
far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, de acordo com
os artigos 93, I, e 96, I, "c", da Constituição da República, Resolução
CNJ nº 75/2009 e Resolução TST nº 1.861/2016. O provimento dos
cargos observará a existência de vaga e a disponibilidade orçamen-
tária e financeira de cada Tribunal Regional do Trabalho. 2.2 O ato de
se inscrever no Concurso é de absoluta responsabilidade do can-
didato, para efeito de comprovar posteriormente o Bacharelado em
Direito e a experiência de, no mínimo, três anos de atividade jurídica.
2.3 O valor do subsídio do cargo de Juiz do Trabalho Substituto na
Justiça do Trabalho, na data de publicação deste Edital, é de R$
27.500,17 (vinte e sete mil, quinhentos reais e dezessete centavos).
2.4 O candidato deverá preencher os seguintes requisitos para a in-
vestidura no cargo de Juiz do Trabalho Substituto: a) ser aprovado no
concurso público; b) estar no exercício dos direitos civis e políticos;
c) ter nacionalidade brasileira (artigo 12 da Constituição Federal); d)
estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do
sexo masculino, também com as militares; e) ter, por ocasião da
inscrição definitiva, três anos de atividade jurídica, exercida após a
obtenção do grau de bacharel em Direito; f) ter aptidão física e
mental para o exercício das atribuições do cargo; g) comprovar bons
antecedentes morais e sociais, bem como saúde física e mental e
características psicológicas adequadas ao exercício do cargo; h) não
registrar antecedentes criminais; i) cumprir as determinações deste
Edital. 2.5 Os aprovados deverão participar de Curso de Formação
Inicial, a realizar-se em Brasília, consoante calendário e orientações
emanados da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados do Trabalho - ENAMAT.

3. DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR 3.1 A inscrição do can-
didato implicará o conhecimento e a aceitação das normas e con-
dições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá
alegar, em hipótese alguma, desconhecimento. 3.1.1 O candidato de-
verá recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento
de todos os requisitos e condições exigidos para o concurso. 3.1.2 Em
nenhuma hipótese será devolvida a importância paga a título de taxa
de inscrição. 3.1.3 Serão canceladas as inscrições com pagamento
efetuado por um valor menor do que o estabelecido e as solicitações
de inscrição com pagamentos efetuados após a data de encerramento
das inscrições preliminares. 3.2 As inscrições preliminares deverão
ser realizadas exclusivamente de acordo com os procedimentos pre-
vistos neste Edital. 3.3 As informações cadastrais fornecidas pelo
candidato por meio da Internet são de sua exclusiva responsabilidade,
sob as penas da lei. 3.4 É de responsabilidade do candidato o envio
correto (legível e completo) da documentação necessária à inscrição
preliminar, no prazo para ela fixado. 3.5 A indicação da cidade de
realização da Prova Objetiva Seletiva refere-se exclusivamente a essa
etapa, sem vinculação com a possível cidade de lotação do candidato.
3.6 Não serão aceitas inscrições condicionais. 3.7 Os requerimentos
de inscrição preliminar serão apreciados e decididos pelo Presidente
da Comissão Executiva Nacional de Concurso. 3.8 O descumprimento
de qualquer das instruções e/ou exigências à formalização da ins-
crição preliminar, inclusive a ausência da foto ou da expressa in-
dicação da nacionalidade brasileira no documento oficial de iden-
tidade, implicará a respectiva não efetivação ou no seu indeferimento,
conforme o caso. 3.8.1 Ao indeferimento da inscrição preliminar
caberá recurso, nos termos deste Edital. 3.8.2 Após análise dos re-
cursos quanto ao requerimento de inscrição preliminar, incumbe ao
Presidente da Comissão Executiva Nacional de Concurso fazer pu-
blicar, uma única vez, a lista dos candidatos inscritos. 3.9 No prazo
de 5 (cinco) dias, contado da publicação, qualquer cidadão poderá
representar contra os candidatos inscritos, desde logo oferecendo ou
indicando provas. 3.10 A inscrição preliminar deferida habilita o
candidato à prestação da Prova Objetiva Seletiva.

DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO PRELI-
MINAR 3.11 Os requerimentos das inscrições preliminares para o
concurso serão formalizados, exclusivamente pela Internet, no pe-
ríodo das 10 horas do dia 04/07/2017 às 14 horas do dia 02/08/2017
(horário de Brasília). 3.11.1 O prazo para as inscrições poderá ser
prorrogado, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a
critério da ENAMAT e/ou da Fundação Carlos Chagas. 3.12 Para se
inscrever, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.con-
cursosfcc.com.br durante o período das inscrições e, por meio dos
links referentes ao I Concurso Público Nacional Unificado para in-
gresso na Magistratura do Trabalho, efetuar sua inscrição conforme os
procedimentos estabelecidos abaixo: 3.12.1 Ler e aceitar o Reque-
rimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição, indicar a
cidade sede de um dos Tribunais Regionais do Trabalho em que
realizará a Primeira Etapa - Prova Objetiva Seletiva e transmitir os
dados pela Internet. 3.12.2 Anexar os seguintes documentos, digi-
talizados em formato JPEG, JPG, TIF, BMP, PNG e PDF: a) foto

colorida tamanho 3x4 (três por quatro), recente; b) documento oficial
de identidade, com foto e que comprove a nacionalidade brasileira.
3.12.3 Preencher declaração, na qual, sob as penas da lei, declarará: I
- que é brasileiro (art. 12 da Constituição da República); II - que é
diplomado em Direito; III - que se acha quite com as obrigações
resultantes da legislação eleitoral e do serviço militar; IV - que goza
de boa saúde; V - que não registra antecedentes criminais, achando-
se no pleno exercício dos seus direitos civis e políticos; VI - que não
sofreu, no exercício da advocacia ou de função pública, penalidade
por prática de atos desabonadores; VII - que tem conhecimento e
aceita as exigências contidas na Resolução TST nº 1.861/2016. 3.12.4
consignar endereço particular, endereço eletrônico e número do te-
lefone. 3.13 O candidato deverá efetuar o pagamento da importância
referente à inscrição por meio da Guia de Recolhimento da União
(GRU), gerada no próprio site da Fundação Carlos Chagas, de acordo
com as instruções constantes no endereço eletrônico, pagável em
qualquer agência bancária, casa lotérica ou agência dos Correios, no
valor de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais), até a data limite
para encerramento das inscrições. 3.14 Em sequência, e obrigato-
riamente dentro do período das inscrições preliminares (de
04/07/2017 a 02/08/2017), o candidato deverá encaminhar a docu-
mentação relacionada no item 3.12.2 e respectivos subitens por meio
da Internet, no link de inscrição do Concurso Público (www.con-
cursosfcc.com.br). 3.15 Não será aceito o pagamento da importância
referente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência
ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, con-
dicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não a
especificada neste Edital.

DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INS-
CRIÇÃO 3.16 Os requerimentos de isenção do pagamento somente
serão realizados via Internet, no período das 10h do dia 04/07/2017 às
23h59min do dia 10/07/2017 (horário de Brasília), no site da Fun-
dação Carlos Chagas. 3.17 O candidato, ao solicitar a isenção de
pagamento do valor da inscrição, deverá encaminhar o pedido com a
documentação relacionada no subitem 3.12.2 deste Capítulo, sob pena
de indeferimento de sua inscrição preliminar. 3.18 Só serão aceitos
pedidos de isenção do pagamento pelo candidato que comprovar sua
inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal - CadÚnico, conforme Decreto Federal nº 6.135/2007. 3.18.1
A comprovação de inscrição no Cadastro Único para Programas So-
ciais será feita por meio da indicação do Número de Identificação
Social - NIS, do próprio candidato, além dos dados solicitados no
Formulário de Inscrição via Internet. 3.19 A veracidade das infor-
mações prestadas pelo candidato, no formulário de Inscrição via In-
ternet, será consultada junto ao órgão gestor do CadÚnico. 3.20 As
informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira
responsabilidade do candidato, que responderá civil e criminalmente
pelo seu conteúdo, sem prejuízo do indeferimento da inscrição para o
concurso. 3.21 Não será concedida isenção de pagamento ao can-
didato que deixar de efetuar o requerimento de inscrição preliminar
pela Internet. 3.22 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções
previstas em lei. 3.23 A qualquer tempo poderão ser realizadas di-
ligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo-se
ou não o seu pedido. 3.24 A partir do dia 17/07/2017, o candidato
deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) os resultados da análise dos requerimen-
tos de isenção do pagamento da inscrição, observados os motivos de
indeferimento. 3.25 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isen-
ção do valor de inscrição indeferidos poderão participar do certame,
desde que efetuem o pagamento mediante GRU gerada no site da
Fundação Carlos Chagas, no prazo da inscrição preliminar.

DA INSCRIÇÃO NAS VAGAS COM RESERVA LEGAL
3.26 Além dos procedimentos comuns a todos os candidatos, aquele
que pretender concorrer às vagas reservadas a) às pessoas com de-
ficiência, de que trata o artigo 81 da Resolução TST nº 1.861/2016,
deverá declarar, sob as penas da lei, ser pessoa com deficiência e
observar as regras constantes do Capítulo 4 deste Edital, inclusive no
que diz respeito à eventual requerimento de condições especiais. b) à
população negra, de que trata o artigo 87 da Resolução TST nº
1.861/2016, deverá se autodeclarar, sob as penas da lei, preto ou
pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE e observar
as regras constantes do Capítulo 5 deste Edital. 3.27 A relação de
candidatos que se declararam negros e/ou pessoas com deficiência e
das respectivas condições especiais deferidas será publicada na data
provável de 14/08/2017.

DOS REQUERIMENTOS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS
3.28 O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento
especial para a realização das provas deverá formalizar pedido, por
escrito, no formulário de Inscrição via Internet, até a data de en-
cerramento da inscrição preliminar (02/08/2017), a fim de que sejam
tomadas as providências cabíveis. A não observância do período para
solicitação ensejará o indeferimento do pedido. 3.28.1 Para ter a
condição especial atendida, o candidato deverá anexar a solicitação
assinada e contendo todas as informações necessárias para o aten-
dimento, bem como anexar atestado médico ou de especialista que
comprove a necessidade do atendimento especial. 3.28.2 O aten-
dimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de legalidade,
viabilidade e razoabilidade do pedido. 3.29 A candidata lactante que
necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo
em sala reservada, desde que o requeira na forma do item 3.28 e
observe os procedimentos a seguir. 3.29.1 A lactante deverá apre-
sentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário para o
qual foi convocada, com o acompanhante e a criança. 3.29.2 A
criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda
(familiar ou terceiro indicado pela candidata) e permanecer em am-
biente reservado. 3.29.3 Não será disponibilizado, pela Fundação Car-
los Chagas, responsável para a guarda da criança, e a sua ausência
acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova.
3.29.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante
poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada

de uma fiscal. 3.29.5 Na sala reservada para amamentação ficarão
somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau
de parentesco ou de amizade com a candidata. 3.29.6 Não haverá
compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

4. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA 4.1 Às pessoas com deficiência que declararem tal
condição, no momento da inscrição preliminar, serão reservadas 5%
(cinco por cento) do total das vagas oferecidas neste Edital. 4.2 Os
candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos no que tange ao conteúdo,
avaliação, horário e local de aplicação das provas, podendo haver
ampliação do tempo de duração das provas em até 60 (sessenta)
minutos, de acordo com o item 4.5 "d" deste Capítulo. 4.3 Os can-
didatos com deficiência que necessitarem de alguma condição ou
atendimento especial para a realização das provas deverão formalizar
pedido, por escrito, até a data de encerramento da inscrição pre-
liminar, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, des-
cartada, em qualquer hipótese, a realização das provas em local dis-
tinto daquele indicado no Edital. 4.3.1 O atendimento das condições
especiais solicitadas para a realização das provas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido e será confirmado
em cada etapa. 4.4 Adotar-se-ão todas as providências que se façam
necessárias a permitir o fácil acesso de candidatos com deficiência
aos locais de realização das provas, sendo de responsabilidade da-
queles, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à feitura das provas, previamente autorizados pela Comissão
Executiva Nacional de Concurso. 4.5 O candidato deverá declarar,
quando da inscrição preliminar, ser pessoa com deficiência, espe-
cificando-a no Formulário de Inscrição, e que deseja concorrer às
vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar a documentação re-
lacionada abaixo via Internet, por meio do link de inscrição do Con-
curso Público www.concursosfcc.com.br. a) Laudo Médico expedido
no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da data de publicação do
Edital de abertura do concurso, contendo a assinatura e o carimbo do
número do CRM do médico responsável por sua emissão, atestando a
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças -
CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para as-
segurar previsão de adaptação da sua prova, informando, também, o
seu nome, documento de identidade (RG), número do CPF e iden-
tificação do concurso. b) O candidato com deficiência visual, que
necessitar de prova especial em Braile, ou Ampliada, ou a neces-
sidade de leitura de sua prova, ou Software de Leitura de Tela, além
do envio da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá
encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições, es-
pecificando o tipo de deficiência. c) O candidato com deficiência
auditiva, que necessitar do atendimento do intérprete de Língua Bra-
sileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra
"a" deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o tér-
mino das inscrições. d) O candidato com deficiência que necessitar de
tempo adicional para realização das provas, além do envio da do-
cumentação indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar so-
licitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua
deficiência. e) O candidato com deficiência física, que necessitar de
atendimento especial, além do envio da documentação indicada na
letra "a" deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das
inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização
da prova, designação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas
discursivas e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, ba-
nheiros adaptados para cadeira de rodas etc., especificando o tipo de
deficiência. 4.5.1 Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que
solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas nesse
sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os
referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação
da prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban. 4.5.2 Aos
candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova
especial Ampliada serão oferecidas provas nesse sistema. 4.5.2.1 O
candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua prova Ampliada,
entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a
prova será confeccionada em fonte 24. 4.5.3 Para os candidatos com
deficiência visual poderá ser disponibilizado software de leitura de
tela, mediante prévia solicitação (durante o período de inscrições).
4.5.3.1 O candidato deverá optar pela utilização de um dos softwares
disponíveis: Dos Vox, ou NVDA, ou JAWS ou ZoomText (ampliação
ou leitura). 4.5.3.2 Na hipótese de serem verificados problemas téc-
nicos no computador e/ou nos softwares mencionados no item 4.5.3.1,
será disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua
prova. 4.6 As instruções para envio do laudo médico no link de
inscrição do Concurso, conforme disposto no item 4.5 deste Capítulo,
estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas. 4.7 O can-
didato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado
no item 4.5, e que não tenha indicado no ato da inscrição se deseja
concorrer às vagas reservadas automaticamente será considerado co-
mo "concorrendo às vagas reservadas". 4.7.1 É de inteira respon-
sabilidade do candidato o envio correto de arquivos. 4.7.2 A Fun-
dação Carlos Chagas e a ENAMAT não se responsabilizam por falhas
no envio dos arquivos, tais como: arquivo em branco ou incompleto,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados. 4.8 No dia 14/08/2017 será publicado no site
www.concursosfcc.com.br, da Fundação Carlos Chagas, uma lista
contendo o deferimento dos laudos médicos e das condições especiais
solicitadas. 4.9 Considerar-se-á deferido (válido) o laudo médico que
estiver de acordo com a alínea "a", item 4.5 deste Capítulo. 4.9.1 O
candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação
indeferida poderá consultar por meio de link disponível no site
www.concursosfcc.com.br os motivos do indeferimento e poderá in-
terpor recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação indicada
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no item 4.8, vedada a juntada de documentos. 4.9.2 No dia
25/08/2017 serão divulgados no site da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) as respostas aos recursos interpostos.
4.10 O candidato cujo laudo for considerado inválido (indeferido),
não concorrerá às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sem
prejuízo da solicitação de tratamento diferenciado, se for o caso. 4.11
A não apresentação, no ato de inscrição, do laudo médico, bem como
o não atendimento das exigências ou condições referidas nos incisos
anteriores, implicará o indeferimento do pedido de inscrição no sis-
tema de reserva de vaga para pessoas com deficiência, passando o
candidato automaticamente a concorrer às vagas da ampla concor-
rência, desde que preenchidos os demais requisitos previstos no Edi-
tal. 4.12 A cada etapa a Comissão Executiva Nacional de Concurso
fará publicar, além da lista geral de aprovados, listagem composta
exclusivamente dos candidatos com deficiência habilitados.

DA AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO MULTIPROFISSIO-
NAL 4.13 O candidato com deficiência submeter-se-á, em dia e hora
designados pela Comissão Executiva Nacional de Concurso, e na
mesma ocasião do exame de sanidade física e mental, à avaliação da
Comissão Multiprofissional quanto à existência, relevância e extensão
da deficiência. 4.13.1 No momento da avaliação pela Comissão Mul-
tiprofissional, o candidato com deficiência deverá apresentar o Laudo
Médico (original ou cópia autenticada) encaminhado no ato da ins-
crição, bem como apresentar os exames necessários para compro-
vação da deficiência declarada. 4.13.2 A Comissão Multiprofissional,
designada pela Comissão Executiva Nacional de Concurso, será com-
posta por 2 (dois) médicos, 1 (um) representante da Ordem dos
Advogados do Brasil e 2 (dois) membros do Tribunal, cabendo ao
mais antigo destes presidi-la. 4.13.3 A Comissão Multiprofissional,
necessariamente até 3 (três) dias da data fixada para deferimento da
inscrição definitiva, proferirá decisão terminativa sobre a qualificação
do candidato como deficiente. 4.13.4 A seu juízo, a Comissão Mul-
tiprofissional poderá solicitar parecer de profissionais capacitados na
área da deficiência que estiver sendo avaliada, os quais não terão
direito a voto. 4.13.5 Concluindo a Comissão Multiprofissional pela
inexistência ou insuficiência da deficiência, o candidato continuará a
concorrer às vagas não reservadas, se habilitado. 4.14 A classificação
de candidatos com deficiência obedecerá aos mesmos critérios ado-
tados para os demais candidatos. 4.15 O laudo médico apresentado
terá validade somente para este concurso público e não será de-
volvido. 4.16 O grau de deficiência do candidato ao ingressar na
magistratura não poderá ser invocado como causa de sua aposen-
tadoria por invalidez. 4.17 A avaliação sobre a compatibilidade da
deficiência com a função judicante deve ser empreendida no estágio
probatório a que se submete o candidato aprovado no certame.

5. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS 5.1 Conforme o estabelecido na Resolução CNJ nº 203/2015 e
na Resolução TST nº 1.861/2016, ficam reservadas aos candidatos
negros 20% (vinte por cento) do total das vagas oferecidas neste
Edital. 5.1.1 A referida reserva será aplicada sempre que o número de
vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).
5.1.2 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros
aqueles que se autodeclararem, no ato da inscrição, pretos ou pardos,
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e que, informem, por
meio do formulário de inscrição, interesse em concorrer às vagas
reservadas. 5.1.3 No dia 14/08/2017, será publicada no site da Fun-
dação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) a lista contendo a
relação dos candidatos que optaram por concorrer às vagas reservadas
aos candidatos negros. 5.1.4 A autodeclaração terá validade somente
para este concurso, não podendo ser estendida a outros certames. 5.2
Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo
com a sua classificação no concurso. 5.3 A cada etapa a Comissão
Executiva Nacional de Concurso fará publicar, além da lista geral de
aprovados, a listagem composta exclusivamente dos candidatos com
deficiência e a listagem de candidatos negros aprovados. 5.4 Além da
reserva de que trata este capítulo, os candidatos negros poderão optar
por concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se aten-
derem a essa condição, de acordo com a sua classificação no con-
curso. 5.5 A classificação de candidatos negros obedecerá aos mes-
mos critérios adotados para os demais candidatos. 5.6 A cada etapa a
Comissão Executiva Nacional de Concurso fará publicar, além da
lista geral de aprovados, a listagem composta exclusivamente dos
candidatos negros habilitados.

DA AVALIAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL 5.7 Presu-
mir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato
da inscrição preliminar, sem prejuízo da apuração, pela Comissão
Especial para Avaliar a Veracidade da Autodeclaração de Candidatos
Negros, composta por 3 (três) integrantes, para avaliação de fenótipo,
das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de
constatação de declaração falsa. 5.8 A Comissão indicada aferirá a
veracidade da informação prestada por candidatos declarados negros
(pretos ou pardos), considerando os seus aspectos fenotípicos, que
serão verificados pessoalmente. 5.8.1 Os candidatos que não forem
reconhecidos pela Comissão Especial como negros - cuja declaração
resulte de erro, por ocasião de falsa percepção da realidade, não
sendo, portanto, revestida de má-fé - ou os que não comparecerem
para a verificação na data, horário e local a serem estabelecidos em
Edital específico para este fim, estando habilitados a concorrer às
vagas não reservadas, continuarão a estas concorrendo. 5.8.2 Com-
provando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do con-
curso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua
nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam as-
segurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis. 5.8.3 Será considerada fraudulenta a declaração
quando, ao se realizar a avaliação, verificar-se a existência de indícios
de má-fé por parte do interessado.

6. DA PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA SELE-
TIVA 6.1. A Prova Objetiva Seletiva, de caráter eliminatório e clas-

sificatório, será composta de 100 (cem) questões de múltipla escolha
com 5 (cinco) alternativas, das quais apenas uma será correta. 6.1.1
As questões da Prova Objetiva Seletiva serão formuladas de modo
que, necessariamente, a resposta reflita a posição doutrinária do-
minante ou a jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores.
6.1.2 Cada questão da prova poderá avaliar habilidades que vão além
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, apli-
cação, análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio
jurídico, e contemplar mais de um objeto de avaliação. 6.2 A Prova
Objetiva Seletiva será composta de 3 (três) blocos, e as questões
objetivas serão agrupadas por disciplina e nos respectivos blocos,
respeitado adequado acento para o campo jurídico trabalhista e pro-
cessual trabalhista, devidamente explicitados, englobando: a) Bloco I
- 30 questões para as seguintes matérias: Direito Individual do Tra-
balho, Direito Coletivo do Trabalho, Direito Administrativo, Direito
Penal; b) Bloco II - 40 questões para as seguintes matérias: Direito
Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito Constitucional
do Trabalho, Direito Civil e Direito da Criança e do Adolescente e do
Jovem; c) Bloco III - 30 questões para as seguintes matérias: Direito
Processual Civil, Direito Internacional e Comunitário, Direito Pre-
videnciário, Direito Empresarial, Direitos Humanos e Direitos Hu-
manos Sociais. 6.2.1 Na Prova Objetiva Seletiva será considerado
habilitado e convocado para a segunda fase o candidato que obtiver
simultaneamente: a) 30% (trinta por cento) de acertos das questões
em cada bloco e b) média final igual ou superior a 60% (sessenta por
cento) de acertos do total referente à soma algébrica das notas dos
três blocos. 6.2.2 Serão observadas, ainda, as seguintes notas de corte,
verificadas após o julgamento dos recursos: I - nos concursos de até
2.500 (dois mil e quinhentos) inscritos, serão classificados os 300
(trezentos) candidatos que obtiverem as maiores notas; II - nos con-
cursos que contarem de 2.501 (dois mil, quinhentos e um) a 5.000
(cinco mil) inscritos, serão classificados os 600 (seiscentos) can-
didatos que obtiverem as maiores notas; III - nos concursos que
contarem de 5.001 (cinco mil e um) a 7.500 (sete mil e quinhentos)
inscritos, serão classificados os 900 (novecentos) candidatos que ob-
tiverem as maiores notas; IV - nos concursos que contarem com mais
de 7.500 (sete mil e quinhentos) inscritos, serão classificados os 1.000
(mil) candidatos que obtiverem as maiores notas. 6.2.3 O redutor
previsto no item 6.2.2 não se aplica aos candidatos que concorram às
vagas reservadas às pessoas com deficiência e às vagas reservadas aos
negros, os quais serão convocados para a segunda etapa do certame
em listas específicas, até o limite dos percentuais a eles reservados
(respectivamente 5% e 20%), desde que obtenham a nota mínima
exigida para os candidatos de ampla concorrência, sem prejuízo dos
demais classificados, conforme o caso. 6.2.4 No caso de empate entre
candidatos nas últimas posições estabelecidas no item 6.2.2, serão
convocados para a segunda fase todos aqueles que, nessas respectivas
posições, tenham obtido a mesma nota. 6.2.5 O candidato que obtiver,
por meio de recurso, nota igual ou superior à que definiu a última
posição da lista de aprovados, não prejudicará os que, na primeira
publicação, já tenham obtido classificação. 6.2.6 Serão convocados,
ainda, à segunda etapa, tanto pela lista geral quanto pelas listas
específicas, os candidatos que se habilitarem às vagas reservadas a
pessoas com deficiência e aos negros que alcançarem os patamares
estabelecidos nos itens 6.2.1 a 6.2.3. 6.2.7 Os candidatos classificados
às vagas reservadas a pessoas com deficiência e aos negros que
obtiverem nota para serem classificados na concorrência geral cons-
tarão das duas listagens, habilitando-se a fazer inscrição definitiva
tanto para as vagas reservadas quanto para as vagas gerais, sendo-lhes
facultado fazer inscrição para ambas as concorrências. 6.2.8 Os can-
didatos não habilitados à segunda etapa do certame serão eliminados
do concurso público, não tendo nele nenhuma classificação.

7. DA SEGUNDA ETAPA - PROVAS ESCRITAS 7.1 Apu-
rados os resultados da Prova Objetiva Seletiva e identificados os
candidatos que lograram classificar-se, conforme critérios estabele-
cidos no Capítulo 6, deste Edital, o Presidente da Comissão Executiva
Nacional do Concurso, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
convocará, por edital, os candidatos aprovados para realizar as provas
escritas em dia, hora e local determinados. 7.2 A segunda etapa do
concurso será composta de duas provas escritas: I - uma prova dis-
cursiva; II - uma prova prática de sentença trabalhista.

DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA 7.3 A prova escrita
discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, terá 10 (dez) ques-
tões, e abrangerá as seguintes disciplinas: Direito Individual do Tra-
balho, Direito Coletivo do Trabalho, Direito Processual do Trabalho,
Direito Constitucional, Direito Constitucional do Trabalho, Direito
Processual Civil, Direito Administrativo, Direito Civil, Sociologia do
Direito, Psicologia Judiciária, Ética e Estatuto Jurídico da Magis-
tratura Nacional, Filosofia do Direito, Direitos Humanos, Direitos
Humanos e Sociais e Teoria Geral do Direito e da Política. 7.4 A
Comissão Examinadora considerará, na análise das respostas, o co-
nhecimento sobre o tema, a utilização correta do idioma oficial e as
capacidades de argumentação e de exposição do candidato. 7.5 Será
aprovado o candidato que obtiver média igual ou superior a 60%
(sessenta por cento) de acertos do total das questões. 7.6 O caderno
de provas conterá folhas para rascunho de preenchimento facultativo,
que não valerá como resposta da prova escrita discursiva. 7.6.1 Os
candidatos deverão responder a cada uma das questões em no mínimo
10 (dez) linhas e no máximo 30 (trinta) linhas, observado o for-
mulário de resposta padrão disponibilizado pela Comissão Exami-
nadora. 7.7 Apurado o resultado da prova escrita discursiva, o pre-
sidente da Comissão Executiva Nacional de Concurso mandará pu-
blicar edital contendo a relação dos aprovados, sendo os demais
eliminados do certame. 7.8 Demais informações poderão ser vei-
culadas por ocasião do Edital de Convocação específico para essa
etapa.

DA PROVA PRÁTICA DE SENTENÇA 7.9 A prova prática
de sentença, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na
elaboração de uma sentença trabalhista, envolvendo temas jurídicos
constantes do conteúdo programático, que apresente solução objetiva

de caso concreto e avaliará o conhecimento especializado do can-
didato e o seu desempenho como julgador. 7.10 A Comissão Exa-
minadora considerará na avaliação a capacidade do candidato na
resolução dos conflitos quanto ao mérito, e não apenas no campo
estritamente formal-processual; o conhecimento sobre o tema, a uti-
lização correta do idioma oficial e sua capacidade de argumentação e
de exposição. 7.11 O caderno de provas conterá folhas para rascunho
de preenchimento facultativo, que não valerá como resposta da prova
escrita de sentença. 7.12 Somente serão corrigidas as provas de sen-
tença dos candidatos que obtiverem aprovação na prova discursiva.
7.13 Será aprovado o candidato que obtiver média igual ou superior
a 60% (sessenta por cento) de aproveitamento na prova de sentença,
sendo os demais eliminados do certame. 7.14 Demais informações
poderão ser veiculadas por ocasião do Edital de Convocação es-
pecífico para essa etapa.

8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS DA PRIMEIRA E DA
SEGUNDA ETAPAS DO CONCURSO 8.1 O conteúdo programático
para as provas está contido no Anexo II do presente Edital, efetivado
de acordo com os Anexos II e VI da Resolução CNJ nº 75/2009. 8.2
Os locais de realização das provas serão informados em editais es-
pecíficos. 8.2.1 Não será admitida troca de opção de cidade de rea-
lização da prova objetiva seletiva. 8.2.2 Havendo alteração da data
prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos ou fe-
riados. 8.2.3 A confirmação da data e as informações sobre horários
e locais serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Con-
vocação para Provas, e por meio de Cartões Informativos que serão
encaminhados aos candidatos por e-mail. Para tanto, é fundamental
que o endereço eletrônico constante no Formulário de Inscrição esteja
completo e correto. 8.2.4 O candidato receberá o Cartão Informativo
por e-mail, no endereço eletrônico informado no ato da inscrição,
sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de
seu correio eletrônico. 8.2.5 Não serão encaminhados Cartões In-
formativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado no For-
mulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 8.2.6 A Fun-
dação Carlos Chagas e a ENAMAT não se responsabilizam por in-
formações de endereço incorretas, incompletas ou por falha na en-
trega de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico in-
correto ou por problemas no provedor de acesso do candidato tais
como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo
aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas para
verificar as informações pertinentes. 8.2.7 A comunicação feita por
intermédio de e-mail é meramente informativa, devendo o candidato
acompanhar a publicação do Edital de Convocação para Provas nos
meios de publicação previstos neste Edital . 8.2.7.1 O envio de
comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou
por qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do
dever de consultar o Edital de Convocação para Provas. 8.3 O can-
didato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia
que antecede a aplicação das provas, ou tiver dúvidas quanto ao local,
data e horário de realização, deverá entrar em contato com o Serviço
de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas,
pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das
10 às 16 horas (horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br). 8.4 Os eventuais erros de
digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato, ou
erros observados nos documentos impressos, entregues ao candidato
no dia da realização das provas, quanto a nome, número de do-
cumento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e critério
de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação
Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instru-
ções constantes da página do Concurso, até o terceiro dia útil após a
aplicação da Prova Objetiva Seletiva. 8.4.1 O link para correção de
cadastro será disponibilizado no 1º (primeiro) dia útil após a apli-
cação da prova objetiva seletiva. 8.4.2 O candidato que não solicitar
as correções dos dados pessoais deverá arcar, exclusivamente, com as
consequências advindas de sua omissão. 8.5 Ao candidato só será
permitida a realização das provas na respectiva data, horário e no
local constantes no Cartão Informativo e no site da Fundação Carlos
Chagas. 8.6 Somente será admitido à sala de provas o candidato que
estiver portando documento de identidade original que bem o iden-
tifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas por
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe
que, por Lei Federal, valham como documento de identidade como,
por exemplo, as Carteiras do OAB, CRC etc.; Certificado de Re-
servista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem
como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da
Lei nº 9.503/97), bem como carteiras funcionais do Ministério Pú-
blico; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade. 8.6.1 É obrigatória a permanência
do candidato no local por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início da
prova. 8.6.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: cer-
tidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional de
habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade. 8.6.3 Os documentos deverão estar em perfeitas
condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do can-
didato. 8.6.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no
dia de realização das provas, documento de identidade original, por
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no
máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação es-
pecial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital
em formulário próprio. 8.6.5 A identificação especial será exigida,
também, do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas
quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do
documento e/ou à própria identificação. 8.7 Não haverá segunda cha-
mada ou repetição de prova. 8.7.1 O candidato não poderá alegar
desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como jus-



Nº 123, quinta-feira, 29 de junho de 2017136 ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032017062900136

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

tificativa de sua ausência. 8.7.2 O não comparecimento às provas,
qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e
resultará em sua eliminação do Concurso Público. 8.8 Objetivando
garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público - o que é de
interesse público e, em especial, dos próprios candidatos - bem como
sua autenticidade, será solicitado aos candidatos, quando da aplicação
das provas, a autenticação digital e/ou a assinatura em campo es-
pecífico, por três vezes, nas Folhas de Respostas personalizadas. 8.9
O candidato deverá comparecer ao local designado munido, obri-
gatoriamente, de caneta esferográfica de material transparente e tinta
preta ou azul. 8.9.1 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira,
marca texto ou borracha. 8.10 Motivarão a eliminação do candidato
do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste
Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às Ins-
truções ao Candidato ou às Instruções constantes da prova, bem como
o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na
aplicação das provas. 8.10.1 Por medida de segurança os candidatos
deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos
fiscais de sala, durante a realização das provas. 8.11 Será excluído do
Concurso Público o candidato que: a) apresentar-se após o horário
estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância; b) apresentar-se em
local diferente da convocação oficial; c) não comparecer às provas,
seja qual for o motivo alegado; d) não apresentar documento que bem
o identifique; e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanha-
mento do fiscal; f) ausentar-se do local de provas antes de decorridas
2 (duas) horas do início da prova; g) fizer anotação de informações
relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qual-
quer outro meio, que não o fornecido pela Fundação Carlos Chagas
no dia da aplicação das provas; h) ausentar-se da sala de provas
levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais
não permitidos; i) estiver portando armas no ambiente de provas,
mesmo que possua o respectivo porte; j) lançar mão de meios ilícitos
para a execução das provas; k) não devolver integralmente o material
recebido; l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou
utilizando-se de livros, anotações, códigos, manuais, notas ou im-
pressos não permitidos, máquina calculadora ou similar; m) estiver
fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de apa-
relho eletrônico ou de comunicação tais como: telefone celular, ta-
blets ou outros equipamentos similares; n) estiver fazendo uso de
protetor auricular, fones de ouvido ou; o) perturbar, de qualquer
modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento in-
devido. 8.12 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da
prova, não levar nenhum dos objetos indicados na alínea "m" do item
8.11, deste Capítulo. 8.12.1 Caso seja necessário o candidato portar
algum dos objetos indicados na alínea "m" do item 8.11, estes de-
verão, desligados, ser acondicionados, no momento da identificação,
em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Cha-
gas exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem lacrada per-
manecer em local a ser indicado pelos fiscais de sala durante toda a
aplicação da prova, sob pena de exclusão do candidato. 8.13 Será
excluído do Concurso o candidato que estiver utilizando ou portando
em seu bolso ou bolsa/mochila os objetos indicados na alínea "m",
item 8.11, deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no su-
bitem 8.12.1, deste Capítulo. 8.14 Os demais pertences pessoais dos
candidatos, tais como bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou si-
milares, óculos escuros, protetores auriculares, fones de ouvido, serão
acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde de-
verão permanecer até o término da prova. 8.14.1 A Fundação Carlos
Chagas e a ENAMAT não se responsabilizarão por perda ou extravio
de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no
local de realização das provas, nem por danos neles causados. 8.15
Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qual-
quer momento, detectores de metais nas salas de prova aleatoriamente
selecionadas e em qualquer dependência do local de prova. 8.16 O
sigilo das provas será comprovado com a aferição dos lacres nas
caixas de provas, que serão rompidos mediante termo formal e na
presença de 3 (três) candidatos nos locais de realização das provas.
8.17 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos, na hi-
pótese de se verificarem falhas de impressão antes do início da prova,
o Coordenador do local de provas diligenciará no sentido de: a)
substituir os Cadernos de Questões defeituosos; b) na hipótese de não
haver cadernos para a substituição, proceder a leitura dos itens onde
ocorrem falhas; c) na hipótese da ocorrência ser verificada após o
início da prova e depois de ouvido o Plantão da Fundação Carlos
Chagas, estabelecer prazo para reposição do tempo usado para re-
gularização do caderno. 8.18 Em cada sala de prova haverá car-
taz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar o
tempo de prova. 8.19 Após a prova, sendo constatado por meio
eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
que foi utilizado processo ilícito, o candidato terá sua prova anulada
e será automaticamente eliminado do Concurso. 8.20 O afastamento
do candidato da sala de prova, por qualquer motivo, não ensejará
prorrogação do tempo previsto para a sua realização. 8.20.1 Após o
término da prova, o candidato não poderá retornar ao recinto de sua
realização por nenhum motivo. 8.21 Em nenhuma hipótese será rea-
lizada prova fora do local, data e horário determinados. 8.22 Durante
a realização das provas, a Comissão Executiva Nacional de Concurso
permanecerá reunida em local previamente divulgado. 8.23 As Co-
missões Executivas Locais atuarão apenas na fiscalização da prova
objetiva seletiva sob orientação da Comissão Executiva Nacional de
Concurso e da Fundação Carlos Chagas.

DA PROVA OBJETIVA SELETIVA 8.24 A Prova Objetiva
Seletiva será realizada em apenas um dia para todos os candidatos,
terá a duração de cinco horas e início às 13 horas, segundo horário
oficial de Brasília-DF, em todas as cidades-sede dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, conforme indicado no item 1.3.1 deste Edital.
8.25 No dia de realização do exame, os portões de acesso aos locais
de provas serão abertos às 11h e fechados às 12h30, de acordo com
o horário oficial de Brasília-DF, sendo terminantemente proibida a

entrada de candidatos após o fechamento dos portões. 8.26 Todos os
candidatos terão sua prova objetiva corrigida por meio de proces-
samento eletrônico. 8.27 As marcações das folhas de respostas serão
efetuadas exclusivamente pelo candidato, ressalvados os casos de
deferimento de condição especial para realização da prova. Nesse
caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal da
Fundação Carlos Chagas, devidamente treinado. 8.28 Durante o pe-
ríodo de realização da prova objetiva, não serão permitidos: I - con-
sulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas
estranhas, oralmente ou por escrito; II - o uso de livros, códigos,
manuais, impressos ou anotações; III - o porte de arma. 8.29 Iniciada
a prova e no curso desta, o candidato somente poderá ausentar-se da
sala acompanhado de um fiscal. 8.30 O candidato é responsável pela
conferência de seus dados pessoais. O candidato somente poderá apor
seu número de inscrição, nome ou assinatura em lugar especifica-
mente indicado para tal finalidade, sob pena de anulação da prova e
consequente eliminação do concurso. 8.30.1 O candidato deverá
transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas,
único documento válido à correção da prova do candidato. 8.30.2 É
de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento da folha
de respostas, conforme as especificações nela constantes. 8.30.3 A
folha de respostas não será substituída por erro do candidato. 8.30.4
As questões que contenham mais de uma resposta ou que estejam
rasuradas serão consideradas erradas, ainda que inteligíveis. 8.30.5 O
candidato deverá entregar ao fiscal da sala a folha de respostas de-
vidamente preenchida e o caderno de questões ao terminar a prova.
8.31 O gabarito oficial e as questões da prova objetiva serão di-
vulgados em até 3 (três) dias após a realização da prova, na forma
prevista neste Edital. 8.32 O resultado final na prova objetiva e a
convocação para as provas escritas serão publicados na forma prevista
neste Edital. 8.33 O Presidente da Comissão Executiva Nacional de
Concurso fará publicar edital com a relação dos habilitados à segunda
etapa do certame. 8.34 O candidato deverá preencher a folha de
respostas da prova objetiva com caneta esferográfica de material
transparente de tinta preta ou azul.

DAS PROVAS ESCRITAS - DISCURSIVA E DE SEN-
TENÇA 8.36 A prova discursiva e a prova de sentença terão duração
de até 5 (cinco) horas e serão realizadas no Distrito Federal/DF em
dias consecutivos. 8.37 Nos dias de realização das provas, os portões
de acesso aos locais de provas serão abertos às 11h e fechados às
12h30, sendo terminantemente proibida a entrada do candidato após o
fechamento dos portões. 8.38 Durante a realização das provas dis-
cursiva e de sentença o candidato poderá examinar legislação de-
sacompanhada de anotação ou comentário, vedada a consulta a obras
doutrinárias, súmulas, orientações jurisprudenciais e a quaisquer ano-
tações. 8.39 Os procedimentos para vistoria do material de consulta
serão divulgados em Edital específico na época de Convocação para
as Provas da Segunda Etapa. 8.40 Nenhum esclarecimento será pres-
tado ao candidato sobre o enunciado das questões da prova discursiva
e da prova de sentença ou sobre o modo de resolvê-las. 8.41 A
resolução das provas escritas será manuscrita, exclusivamente com
utilização de caneta esferográfica de material transparente e de tinta
azul ou preta. 8.42 Em nenhuma hipótese haverá substituição de folha
de texto definitivo ou caderno de respostas por erro do candidato.
8.43 A correção das provas se dará sem identificação do nome do
candidato. 8.44 As folhas dos textos definitivos das provas da se-
gunda etapa não poderão ser assinadas, rubricadas ou conter, em
outro local que não o apropriado, nenhuma palavra, marca ou símbolo
que as identifiquem, sob pena de anulação da respectiva prova e
eliminação do candidato do certame. 8.45 Somente será corrigida a
prova de sentença do candidato que obtiver aprovação na prova dis-
cursiva. 8.46 As sessões públicas para identificação e divulgação das
notas das provas da segunda etapa, bem como para o julgamento dos
respectivos recursos ocorrerão no Tribunal Superior do Trabalho e
serão divulgadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas. 8.47 Apurado o resultado da prova de sentença, o presidente da
Comissão Executiva Nacional de Concurso mandará publicar edital
contendo a relação dos aprovados, ao tempo em que os convocará
para a Terceira Etapa do concurso. 8.48 Os candidatos não habilitados
serão excluídos do concurso.

9. DA TERCEIRA ETAPA
DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA 9.1 A inscrição definitiva

será requerida somente pelos candidatos habilitados, mediante pre-
enchimento de formulário próprio que estará acessível na página do
concurso, no site da Fundação Carlos Chagas, oportunamente. 9.1.1
Todas as informações e documentos exigidos para a inscrição de-
finitiva deverão ser digitalizados e encaminhados por meio de link
específico a ser disponibilizado oportunamente na página do con-
curso, no site da Fundação Carlos Chagas. 9.1.2 O link para envio da
documentação digitalizada ficará disponível, no site da Fundação Car-
los Chagas, no período de 15 (quinze) dias úteis, a contar da pu-
blicação do Edital de convocação dos candidatos habilitados a re-
querer a inscrição definitiva. 9.2 O pedido de inscrição será instruído
com: a) cópia digitalizada de diploma de bacharel em Direito, de-
vidamente registrado no Ministério da Educação; b) certidão ou de-
claração idônea que comprove haver completado, à data da inscrição
definitiva, 3 (três) anos de atividade jurídica, efetivo exercício da
advocacia ou de cargo, emprego ou função, exercidos após a obtenção
do grau de bacharel em Direito; c) cópia digitalizada de documento
que comprove a quitação de obrigações concernentes ao serviço mi-
litar, se do sexo masculino; d) cópia digitalizada de título de eleitor e
de documento que comprove estar o candidato em dia com as obri-
gações eleitorais ou certidão negativa da Justiça Eleitoral; e) certidão
dos distribuidores criminais das Justiças Federal, Estadual ou do Dis-
trito Federal e Militar dos lugares em que haja residido nos últimos 5
(cinco) anos; f) os títulos definidos no Capítulo 11; g) cópia di-
gitalizada de declaração firmada pelo candidato, com firma reco-
nhecida, da qual conste nunca haver sido indiciado em inquérito
policial ou processado criminalmente ou, em caso contrário, decla-
ração em que conste notícia específica da ocorrência, acompanhada

dos esclarecimentos pertinentes; h) especificação, em ordem crono-
lógica, dos períodos de atuação como juiz, membro do ministério
público, advogado ou titular de função técnico-jurídica, pública ou
privada, com indicação de local e época de exercício de cada um
deles e das principais autoridades com as quais trabalhou ou esteve
em contato, bem como os endereços atuais e o número dos res-
pectivos telefones; i) indicação do nome e endereço de 3 (três) au-
toridades ou professores universitários que possam, a critério da Co-
missão Executiva Nacional de Concurso, prestar informações sobre o
requerente; j) cópia digitalizada de certidão da Ordem dos Advogados
do Brasil com informação sobre a situação do candidato advogado.
9.3 Considera-se atividade jurídica, para os efeitos alínea "h": a)
aquela exercida com exclusividade por bacharel em Direito; b) o
efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante a par-
ticipação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado em
causas ou questões distintas (Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994,
artigo 1º); c) o exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de
magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhe-
cimento jurídico; d) o exercício da função de conciliador junto a
órgãos jurisdicionais, no mínimo por 16 (dezesseis) horas mensais e
durante 1 (um) ano; e) o exercício da atividade de mediação ou de
arbitragem na composição de litígios. 9.3.1 A comprovação de ati-
vidade jurídica deverá observar apenas as atividades posteriores à
obtenção do grau de bacharel em Direito. 9.3.2 A comprovação do
tempo de atividade jurídica relativamente a cargos, empregos ou
funções não privativos de bacharel em Direito será realizada mediante
certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando
as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a
utilização preponderante de conhecimento jurídico, cabendo à Co-
missão Executiva Nacional de Concurso, em decisão fundamentada, a
análise da validade do documento. 9.4 Qualquer cidadão poderá re-
presentar contra os candidatos habilitados a requerer a inscrição de-
finitiva, até o término do prazo desta, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

DOS EXAMES DE SANIDADE FÍSICA E MENTAL 9.5 O
candidato, por meio do Edital de convocação para a Terceira Etapa,
receberá instruções para submeter-se aos exames de sanidade física e
mental, por ele próprio custeados. 9.6. O candidato fará os exames de
sanidade física e mental com profissionais indicados pela Comissão
Executiva Nacional de Concurso. 9.6.1 Os exames de que trata este
item não poderão ser realizados por profissional que seja parente do
candidato até o terceiro grau.

DA SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E INVES-
TIGAÇÃO SOCIAL 9.7 A Comissão Executiva Nacional de Con-
curso investigará a idoneidade moral do candidato, deferindo ou in-
deferindo a inscrição definitiva, tendo em vista o resultado obtido por
meio da apuração das condutas do candidato. 9.7.1 Garantido à Co-
missão Executiva Nacional de Concurso o sigilo da fonte de in-
formação, o candidato, se o desejar, terá notícia dos motivos do
indeferimento da inscrição. 9.7.2 A Comissão Executiva Nacional de
Concurso poderá ordenar ou repetir diligências sobre a vida pre-
gressa, investigação social, exames de sanidade física e mental, bem
como convocar o candidato para submeter-se a exames complemen-
tares.

DA AVALIAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ÀS VAGAS RE-
SERVADAS 9.8 Os candidatos que concorrerem às vagas reservadas
às pessoas com deficiência e às vagas reservadas aos negros devem
apresentar-se perante as Comissões designadas para avaliação das
condições de concorrência às respectivas vagas. 9.8.1 Os candidatos
que concorrerem às vagas reservadas às pessoas com deficiência
serão avaliados pela Comissão Multiprofissional, nos termos do Ca-
pítulo 4 deste Edital. 9.8.2 Os candidatos que concorrerem às vagas
reservadas aos negros serão avaliados pela Comissão Especial para
Avaliar a Veracidade da Autodeclararão de Candidatos Negros, nos
termos do Capítulo 5 deste Edital. 9.9 A Comissão Executiva Na-
cional de Concurso convocará os candidatos concorrentes às vagas
reservadas para as avaliações pelas respectivas Comissões. 9.10 O
candidato poderá, nos 2 (dois) dias seguintes à divulgação do re-
sultado das respectivas avaliações, apresentar recurso dirigido ao Pre-
sidente da Comissão Executiva Nacional de Concurso.

DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA E
CONVOCAÇÃO PARA PROVA ORAL 9.11 Ao término da análise
da documentação da inscrição definitiva, da realização dos exames de
sanidade física e mental, da sindicância da vida pregressa, da in-
vestigação social e da avaliação relativa à reserva de vagas, o Pre-
sidente da Comissão do Concurso fará publicar Edital com a relação
dos candidatos com inscrição definitiva deferida, convocando-os para
a Quarta Etapa. 9.11.1 O candidato que for contraindicado na terceira
etapa do concurso será notificado dos motivos da eliminação pelo
endereço de correio eletrônico fornecido por ocasião da inscrição
preliminar no concurso. 9.11.2 O candidato poderá, nos 2 (dois) dias
seguintes à notificação pessoal de sua eliminação da terceira etapa do
concurso, apresentar recurso na forma prevista neste Edital.

10. DA QUARTA ETAPA - PROVA ORAL 10.1 A Prova
Oral será realizada em Brasília/DF em datas, horários e local que
constarão de Edital de Convocação específico. 10.2 A Prova Oral
abrangerá as seguintes disciplinas: Direito Individual do Trabalho;
Direito Coletivo do Trabalho; Direito Processual do Trabalho; Direito
Constitucional; Direito Constitucional do Trabalho; Direito Processual
Civil; Sociologia do Direito; Psicologia Judiciária; Ética e Estatuto
Jurídico da Magistratura Nacional; Filosofia do Direito; Direitos Hu-
manos; Direitos Humanos Sociais; Teoria Geral do Direito e da Po-
lítica. 10.3 O programa específico para a Prova Oral será elaborado
pela Comissão Examinadora e será divulgado em até 5 (cinco) dias
antes da realização da prova. 10.4 A Prova Oral será realizada em
sessão pública, na presença de todos os membros da Comissão Exa-
minadora, vedado o exame simultâneo de mais de um candidato. 10.5
Haverá registro em gravação de áudio ou por qualquer outro meio
que possibilite a sua posterior reprodução. 10.6 A ordem de arguição
dos candidatos será definida por sorteio no dia e hora marcados para
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início da Quarta Etapa, em local a ser informado pela Comissão
Executiva Nacional de Concurso. 10.7 O sorteio público de ponto
para cada candidato será feito com a antecedência de 24 (vinte e
quatro) horas do horário designado para início de sua arguição. 10.8
A Prova Oral de cada candidato não excederá de 60 (sessenta) mi-
nutos e o tempo para arguição será dividido, proporcionalmente, entre
os membros da Comissão Examinadora. 10.9 A arguição do candidato
versará sobre conhecimento técnico dos temas relacionados ao ponto
sorteado, cumprindo à Comissão Examinadora avaliar o domínio do
conhecimento jurídico, a adequação da linguagem, a articulação do
raciocínio, a capacidade de argumentação e o uso correto do ver-
náculo. 10.10 O candidato, durante a arguição, poderá realizar con-
sultas apenas a códigos ou legislação esparsa não comentados nem
anotados e previamente vistoriados pela Comissão Examinadora.
10.11 Cada examinador atribuirá a nota na escala de 0 (zero) a 10
(dez) e a nota final da Prova Oral será o resultado da média aritmética
simples das notas atribuídas pelos examinadores. 10.12 As notas
serão recolhidas em envelope lacrado e rubricado pelos examinadores
imediatamente após o término da Prova Oral. 10.13 Serão habilitados
à próxima etapa os candidatos que obtiverem nota final não inferior a
6 (seis). 10.13.1 Os candidatos não habilitados serão excluídos do
Concurso. 10.14 O resultado da Quarta Etapa será divulgado pelo
Presidente da Comissão Executiva Nacional de Concurso em até 3
(três) dias úteis após o término da arguição do último candidato.
10.15 Demais informações poderão ser veiculadas por ocasião do
Edital de convocação específico para essa etapa.

11. DA QUINTA ETAPA - AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS
11.1 Após a publicação do resultado da prova oral, a Comissão
Executiva Nacional de Concurso avaliará os títulos dos candidatos
aprovados. 11.2 A comprovação dos títulos feita por ocasião da ins-
crição definitiva considera os que foram até então obtidos. 11.3 É
ônus do candidato produzir prova documental idônea de cada título,
não se admitindo a concessão de dilação de prazo para esse fim. 11.4
Constituem títulos: I - exercício de cargo, emprego ou função pública
privativa de bacharel em Direito pelo período mínimo de 1 (um) ano:
a) Judicatura (Juiz): até 3 (três) anos - 2,0; acima de 3 (três) anos -
2,5; b) Pretor, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia-
Geral da União, Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
até 3 (três) anos - 1,5; acima de 3 (três) anos - 2,0; II - exercício do
Magistério Superior na área jurídica pelo período mínimo de 5 (cin-
co) anos: a) mediante admissão no corpo docente por concurso ou
processo seletivo público de provas e/ou títulos (1,5); b) mediante
admissão no corpo docente sem concurso ou processo seletivo pú-
blico de provas e/ou títulos (0,5); III - exercício de outro cargo,
emprego ou função pública privativa de bacharel em Direito não
previsto no inciso I, pelo período mínimo de 1 (um) ano: a) mediante
admissão por concurso: até 3 (três) anos - 0,5; acima de 3 (três) anos
- 1,0; b) mediante admissão sem concurso: até 3 (três) anos - 0,25;
acima de 3 (três) anos - 0,5; IV - exercício efetivo da advocacia pelo
período mínimo de 3 (três) anos: até 5 (cinco) anos - 0,5; entre 5
(cinco) e 8 (oito) anos -1,0; acima de 8 (oito) anos -1,5; V - apro-
vação em concurso público, desde que não tenha sido utilizado para
pontuar no inciso I: a) Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério Público,
Defensoria Pública, Advocacia-Geral da União, Procuradoria (Pro-
curador) de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios: 0,5; b) outro concurso público para
cargo, emprego ou função privativa de bacharel em Direito não cons-
tante do subitem V, a: 0,25; VI - diplomas em Cursos de Pós-
Graduação: a) doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou
em Ciências Sociais ou Humanas: 2,0; b) mestrado reconhecido ou
revalidado: em Direito ou em Ciências Sociais ou Humanas: 1,5; c)
especialização em Direito, na forma da legislação educacional em
vigor, com carga horária mínima de trezentos e sessenta (360) horas-
aula, cuja avaliação haja considerado monografia de final de curso:
0,5; VII - graduação em qualquer curso superior reconhecido ou curso
regular de preparação à Magistratura ou ao Ministério Público, com
duração mínima de 1 (um) ano, carga horária mínima de 720 (se-
tecentas e vinte) horas-aula, frequência mínima de setenta e cinco por
cento (75%) e nota de aproveitamento: 0,5; VIII - curso de extensão
sobre matéria jurídica de mais de 100 (cem) horas-aula, com nota de
aproveitamento ou trabalho de conclusão de curso e frequência mí-
nima de setenta e cinco por cento (75%): 0,25; IX - publicação de
obras jurídicas: a) livro jurídico de autoria exclusiva do candidato
com apreciável conteúdo jurídico: 0,75; b) artigo ou trabalho pu-
blicado em obra jurídica coletiva ou revista jurídica especializada,
com conselho editorial, de apreciável conteúdo jurídico: 0,25; X -
láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito: 0,5; XI -
participação em banca examinadora de concurso público para o pro-
vimento de cargo da Magistratura, Ministério Público, Advocacia
Pública, Defensoria Pública ou de cargo de docente em instituição
pública de ensino superior: 0,75; XII - exercício, no mínimo durante
1 (um) ano, das atribuições de conciliador nos juizados especiais,
núcleos ou centros de conciliação, ou na prestação de assistência
jurídica voluntária: 0,5; 11.5 Não constituirão títulos: I - a simples
prova de desempenho de cargo público ou função eletiva; II - tra-
balhos que não sejam de autoria exclusiva do candidato; III - ates-
tados de capacidade técnico-jurídica ou de boa conduta profissional;
IV - certificado de conclusão de cursos de qualquer natureza, quando
a aprovação do candidato resultar de mera frequência; V - trabalhos
forenses, tais como sentenças, pareceres, razões de recursos. 11.6 De
acordo com o gabarito previsto para cada título, os membros da
Comissão Executiva Nacional de Concurso atribuirão ao candidato
nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo esta a nota máxima, ainda
que a pontuação seja superior. 11.7 Nos 2 (dois) dias seguintes à
publicação do resultado da avaliação dos títulos, o candidato terá
vista dos títulos e poderá apresentar recurso, na forma prevista neste
Edital.

12. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 12.1 Os recursos
e as impugnações previstos neste Edital deverão ser interpostos ex-
clusivamente pela Internet, no site da Fundação Carlos Chagas
www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes na
página do Concurso Público. 12.2 O candidato poderá interpor re-
curso, sem efeito suspensivo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado
do primeiro dia útil seguinte ao da publicação do ato impugnado. 12.3
Somente serão apreciados as impugnações e os recursos interpostos e
transmitidos conforme as instruções contidas neste Edital e no site da
Fundação Carlos Chagas. 12.3.1 A Fundação Carlos Chagas e a
ENAMAT não se responsabilizam por impugnações e recursos não
recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de
energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados. 12.4 Não serão aceitos recursos
interpostos por e-mail, Correios, entregues pessoalmente nas sedes
dos Tribunais ou outro meio que não seja o especificado neste Edital.
12.5 Qualquer candidato inscrito no concurso poderá impugnar fun-
damentadamente o respectivo Edital, no prazo de 5 (cinco) dias após
o término do prazo para a inscrição preliminar, sob pena de preclusão.
12.6 O recurso deve ser dirigido ao presidente da Comissão Executiva
Nacional de Concurso, incumbindo-lhe, em 48 (quarenta e oito) ho-
ras, submetê-lo à Comissão Examinadora, para análise e julgamento.
12.7 A fundamentação é pressuposto para o conhecimento do recurso,
cabendo ao candidato, em caso de impugnar mais de uma questão da
prova, expor seu pedido e respectivas razões de forma destacada, para
cada questão recorrida. 12.8 Os recursos serão encaminhados sem
identificação à Comissão Executiva Nacional de Concurso pela Fun-
dação Carlos Chagas. 12.9 Os julgamentos dos recursos de com-
petência das Comissões Examinadoras serão sempre colegiados.
12.9.1 Os recursos serão distribuídos por sorteio e, alternadamente, a
um dos membros da Comissão competente para julgamento do re-
curso, que funcionará como relator. 12.9.2 A critério da Comissão
Executiva Nacional do Concurso, os recursos poderão ser reunidos
para distribuição por questão recorrida. 12.9.3 A Comissão Exami-
nadora competente para o julgamento reunir-se-á em sessão pública e,
por maioria de votos, decidirá pelo provimento ou não do recurso.
12.10 Não caberá recurso contra a decisão das Comissões Exami-
nadoras.

DA PROVA OBJETIVA SELETIVA 12.11 Os gabaritos ofi-
ciais preliminares da prova objetiva seletiva serão divulgados na
Internet, no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, a partir
das 17 horas (horário de Brasília) da data de 11 de outubro de 2017.
12.11.1 A vista da prova e da folha de respostas estará disponível no
endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br a partir das 10 horas
do dia 13 de outubro de 2017 até às 23 horas e 59 minutos do dia 16
de outubro de 2017. 12.11.2 O candidato que desejar interpor recursos
contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá
de dois dias para fazê-lo, a contar da vista da prova e da folha de
respostas, no horário das 10 horas do primeiro dia até às 23 horas e
59 minutos do último dia, ininterruptamente.

DA PROVA DISCURSIVA 12.12 Nos 2 (dois) dias seguintes
à publicação do resultado preliminar da prova discursiva, o candidato
terá vista da prova, independentemente de requerimento, e, em igual
prazo a contar do término da vista, poderá apresentar recurso por
escrito dirigido à Comissão Examinadora. 12.13 O espelho de cor-
reção contendo os requisitos de respostas definido pela Comissão
Examinadora, as respostas apresentadas pelo candidato e a pontuação
obtida serão divulgados por ocasião da vista da prova. 12.14 Julgados
eventuais recursos pela Comissão Examinadora da Prova Discursiva,
o Presidente da Comissão Executiva Nacional de Concurso publicará
a relação de candidatos habilitados a terem sua Prova Prática de
Sentença corrigida, bem como a data de divulgação do resultado
preliminar da respectiva prova.

DA PROVA DE SENTENÇA 12.15 Nos 2 (dois) dias se-
guintes à publicação do resultado preliminar da prova de sentença, o
candidato terá vista da prova, independentemente de requerimento, e,
em igual prazo, a contar do término da vista, poderá apresentar
recurso por escrito dirigido à Comissão Examinadora. 12.16 O es-
pelho de correção contendo os requisitos de solução do caso definidos
pela Comissão Examinadora, a sentença elaborada pelo candidato e a
pontuação obtida serão divulgados por ocasião da vista da prova.
12.16.1 Não será dada vista da prova para candidatos que não tiverem
sua prova de sentença corrigida. 12.17 Julgados os eventuais recursos
pela Comissão Examinadora da Prova de Sentença, o presidente da
Comissão Executiva Nacional de Concurso publicará edital de con-
vocação dos candidatos habilitados à Terceira Etapa.

13. DAS COMISSÕES 13.1 O I Concurso Público Nacional
Unificado para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho será
coordenado por uma Comissão Executiva Nacional de Concurso e por
Comissões Examinadoras, com apoio de Comissões Executivas Lo-
cais. 13.2 A composição das Comissões de que trata o item 13.1, da
Comissão Multiprofissional e da Comissão Especial ocorrerá por Ato
da ENAMAT. 13.2.1 As Comissões Executivas Locais serão inte-
gradas por 3 (membros), sendo dois deles magistrados escolhidos
pelo Pleno ou pelo Órgão Especial do Tribunal Regional do Trabalho
respectivo e por um membro designado pela Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil, com a competência exclusiva de fiscalizar a
aplicação da prova objetiva seletiva, de acordo com as orientações da
Comissão Executiva Nacional do Concurso e da Fundação Carlos
Chagas. 13.3 Haverá igual número de membros suplentes, que po-
derão ser convocados, independentemente de afastamento do titular,
quando constatada necessidade ou conveniência para o concurso. 13.4
Aplicam-se aos membros das comissões os motivos de suspeição e de
impedimento previstos no Código de Processo Civil. 13.4.1 Cons-
tituem também motivo de impedimento: a) o exercício de magistério
em cursos formais ou informais de preparação a concurso público
para ingresso na Magistratura até 3 (três) anos após cessar a referida
atividade; b) a existência de servidores funcionalmente vinculados ao
examinador ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja ins-
crição haja sido deferida; c) a participação societária, como admi-
nistrador, ou não, em cursos formais ou informais de preparação para
ingresso na magistratura até 3 (três) anos após cessar a referida
atividade, ou contar com parentes nestas condições, até terceiro grau,
em linha reta ou colateral. 13.5 Os candidatos poderão impugnar
fundamentadamente, no prazo de 8 (oito) dias após a publicação
definitiva da relação de inscritos, a composição de qualquer Comissão
do Concurso Público Nacional Unificado, conforme procedimento
indicado no Capítulo 12. 13.5.1 O Presidente da Comissão Executiva
Nacional de Concurso decidirá as impugnações no prazo de 5 (cinco)
dias. 13.6 A Comissão Executiva Nacional de Concurso será res-
ponsável pela Terceira e Quinta Etapas do Concurso. 13.7 Os re-
sultados das avaliações das Comissões Multiprofissional e Comissão
Especial para Avaliação da Veracidade da Autodeclaração dos can-
didatos negros serão entregues à Comissão Executiva Nacional de
Concurso como parte dos resultados da Terceira Etapa dos candidatos
que concorrem às vagas reservadas.

14. DA CLASSIFICAÇÃO E DA MÉDIA FINAL 14.1 A
classificação dos candidatos habilitados obedecerá à ordem decres-
cente da média final, observada a seguinte ponderação: I - da prova
objetiva seletiva: peso 1; II - da prova escrita discursiva e da prova
prática de sentença trabalhista: peso 3 para cada prova; III - da prova
oral: peso 2; IV - da prova de títulos: peso 1. 14.1.1 A nota final de
cada prova será atribuída entre 0 (zero) e 10 (dez) pontos. 14.1.2 Em
nenhuma hipótese haverá arredondamento de nota, desprezadas as
frações além do centésimo nas avaliações de cada etapa do certame.
14.2 A nota final, calculada por média aritmética ponderada que leve
em conta o peso atribuído a cada prova, será expressa com 3 (três)
casas decimais. 14.3 Para efeito de desempate, prevalecerá a seguinte
ordem de notas: I - a das duas provas escritas, discursiva e prática de
sentença trabalhista, somadas; II - a da prova oral; III - a da prova
objetiva seletiva; IV - a da avaliação de títulos. 14.3.1 Persistindo o
empate, prevalecerá o candidato de maior idade. 14.4 Será consi-
derado aprovado para provimento do cargo o candidato que for ha-
bilitado em todas as etapas do concurso. 14.5 Será eliminado o
candidato que: I - não obtiver classificação em qualquer uma das
provas eliminatórias; II - for contraindicado na terceira etapa; III -
não comparecer à realização de qualquer das provas no dia, hora e
local determinados, munido de documento oficial de identificação; IV
- for excluído da realização da prova por comportamento incon-
veniente, a critério da Comissão Executiva Nacional de Concurso.

15. DA NOMEAÇÃO 15.1 Homologado o Concurso Público
Nacional Unificado, o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
providenciará a publicação dos nomes dos candidatos aprovados, por
ordem de classificação, na forma prevista neste Edital. 15.2 Depois da
homologação, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT)
decidirá as vagas que devem ser providas inicialmente, oportunidade
em que os candidatos aprovados escolherão a lotação de sua pre-
ferência, respeitada a rigorosa ordem de classificação. 15.2.1 A de-
cisão quanto ao provimento será precedida de atualização do quadro
de vagas nos Tribunais Regionais do Trabalho. 15.3 Serão indicados
para nomeação, pela ordem de classificação e na conformidade das
opções manifestadas, candidatos em número correspondente às vagas,
reservadas ou não. 15.4 A nomeação dos candidatos aprovados res-
peitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que con-
sideram a relação entre o número total de vagas disponibilizadas e o
número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a can-
didatos negros. 15.4.1 As vagas não preenchidas reservadas aos can-
didatos com deficiência serão aproveitadas pelos demais candidatos
habilitados, em estrita observância da ordem de classificação no con-
curso. 15.5 Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para
efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.
15.5.1 Os candidatos negros aprovados às vagas a eles destinadas e às
reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemen-
te para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por uma
delas. 15.5.2 Na hipótese de que trata o item anterior, caso os can-
didatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das
vagas destinadas aos negros. 15.5.3 Na hipótese de o candidato apro-
vado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência
ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a
candidato negro, ou optar por esta na hipótese do item 15.5.2, terá os
mesmos direitos e benefícios assegurados ao magistrado com de-
ficiência. 15.5.4 Em caso de desistência de candidato negro aprovado
em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado. 15.6 Na hipótese de não haver candidatos
negros ou deficientes aprovados em número suficiente para que sejam
ocupadas as vagas reservadas, as remanescentes serão revertidas para
a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação no concurso. 15.7
Concluída essa etapa com o provimento das vagas, as que surgirem
posteriormente, no prazo de validade do certame, serão sucessiva-
mente providas, observada a ordem de classificação dos candidatos.
15.8 O candidato aprovado poderá apresentar ao presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho, antecipadamente ou até o termo final do
prazo de posse, requerimento de recusa de nomeação correspondente
à sua classificação, o que acarretará o deslocamento de seu nome para
o último lugar da lista de classificados. 15.8.1 O candidato aprovado
apenas poderá recusar a nomeação por uma única oportunidade e
implicará renúncia à aprovação e à ordem de classificação no con-
curso a reincidência em não querer ser nomeado e investido no cargo
que lhe vier a ser oferecido para provimento. 15.9 Os Juízes do
Trabalho Substitutos serão nomeados pelo presidente do Tribunal
Regional do Trabalho respectivo e perante ele tomarão posse.
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16. DISPOSIÇÕES GERAIS 16.1 O concurso será válido
pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data da publicação da
homologação do resultado final, prorrogável uma única vez, por igual
período. 16.2 A inscrição do candidato implicará a aceitação das
normas para o concurso público previstas neste Edital, nos comu-
nicados e em outros atos a serem publicados. 16.3 Correrão por conta
exclusiva do candidato quaisquer despesas decorrentes da partici-
pação em todas as etapas e procedimentos do concurso, tais como
gastos com documentação, material, exames, viagem, alimentação,
alojamento, transporte, ressarcimento de outras despesas. 16.4 As
sessões públicas serão realizadas na sede do Tribunal Superior do
Trabalho. 16.5 Não haverá, sob nenhum pretexto: I - devolução de
taxa de inscrição em caso de desistência voluntária; II - publicação
das razões de indeferimento de inscrição e de eliminação de can-
didato. 16.6 Para confirmação da identidade do candidato que prestou
as provas da primeira e segunda etapas será preenchido o Cartão de
Autenticação Digital - CAD com foto 3X4, coleta de digital e as-
sinatura, quando da realização da prova oral. 16.7 Ficará disponível o
boletim de desempenho do candidato para consulta por meio do CPF
e do número de inscrição, no endereço eletrônico da Fundação Carlos
Chagas www.concursosfcc.com.br na data em que os resultados das
provas forem publicados na forma prevista neste Edital. 16.8 O acom-
panhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes
ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato.
Não serão prestadas por telefone informações relativas aos resultados
do Concurso Público. 16.9 Por razões de ordem técnica, de segurança
e de direitos autorais, não serão fornecidos exemplares dos Cadernos
de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou
privado, mesmo após o encerramento do Concurso. 16.10 Não serão
fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à
habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim
o boletim de desempenho disponível no endereço eletrônico da Fun-
dação Carlos Chagas, conforme item 16.7, e a publicação do Re-
sultado Final e homologação. 16.10.1 O candidato poderá acom-
panhar os atos relativos ao concurso, no site da Fundação Carlos
Chagas, exclusivamente, até a homologação do Resultado Final.
16.11 Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, en-
dereço, telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) cons-
tantes no Formulário de Inscrição, até a homologação do resultado do
concurso, o candidato deverá: a) efetuar a atualização dos dados
pessoais até o terceiro dia útil após a aplicação das provas, por meio
do site www.concursosfcc.com.br. b) após o prazo estabelecido na
alínea anterior até a publicação do Resultado Final do Concurso,
encaminhar a solicitação de atualização dos dados cadastrais (en-
dereço, telefone e e-mail), juntamente com a cópia do Documento de
Identidade e o comprovante de endereço atualizado, se for o caso,
para o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação
Carlos Chagas por meio do e-mail: sac@fcc.org.br. c) o candidato
deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Can-
didato - SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11)
3723-4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas
(horário de Brasília) para confirmar o recebimento do e-mail con-
tendo a solicitação de atualização dos dados cadastrais. 16.12 É res-
ponsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico)
e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do
Concurso, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quan-
do for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja
localizado. 16.12.1 Após a homologação do concurso, as informações
deverão ser atualizadas mediante solicitação endereçada à ENAMAT,
em procedimento a ser oportunamente estabelecido. 16.13 A ENA-
MAT e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por even-
tuais prejuízos ao candidato decorrentes de: a) endereço eletrônico
errado ou não atualizado; b) endereço residencial errado ou não atua-
lizado; c) endereço de difícil acesso; d) correspondência devolvida
pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação errônea de
endereço por parte do candidato; e) correspondência recebida por
terceiros. 16.14 A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição,
prova e/ou tornada sem efeito a nomeação do candidato quando
constatada a omissão ou declaração falsa ou diversa da que deveria
ser escrita, com a finalidade de prejudicar o exercício de direito ou
criar obrigação. 16.14.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades
descritas no item 16.14 deste Capítulo, o candidato estará sujeito à
responsabilização na forma da lei. 16.15 O não atendimento pelo
candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo,
implicará sua eliminação do Concurso Público. 16.16 A ENAMAT e
a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Con-
curso. 16.17 Os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos
pela ENAMAT e pela Fundação Carlos Chagas, no que a cada um
c o u b e r.

Brasília - DF, 27 de junho de 2017.
Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Presidente da Comissão Executiva Nacional

ANEXO I
Quadro de Vagas nos Tribunais Regionais do Trabalho

Tr i b u n a l Local Va g a ( s )
1ª Região RJ Vaga Futura
2ª Região SP 100
3ª Região MG 8
4ª Região RS Vaga Futura
5ª Região BA Vaga Futura
6ª Região PE Vaga Futura
7ª Região CE Vaga Futura
8ª Região PA / A P 4
9ª Região PR Vaga Futura
10ª Região D F / TO Vaga Futura
11ª Região AM/RR 12
12ª Região SC Vaga Futura

13ª Região PB Vaga Futura
14ª Região AC/RO 5
15ª Região Campinas/SP Vaga Futura
16ª Região MA Vaga Futura
17ª Região ES Vaga Futura
18ª Região GO Vaga Futura
19ª Região AL Vaga Futura
20ª Região SE Vaga Futura
21ª Região RN Vaga Futura
22ª Região PI Vaga Futura
23ª Região MT 2
24ª Região MS 1
To t a l 132

Vagas com reserva legal
Ti p o Va g a s ( s )
Deficientes 7
Negros 26

ANEXO II

PROGRAMA Observações: Considerar-se-ão a legislação, as
Súmulas e jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e
dos Tribunais Superiores, as Orientações Jurisprudenciais e os Pre-
cedentes Normativos do Tribunal Superior do Trabalho vigentes até a
data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. A legislação
com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem
como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores,
não serão objeto de avaliação nas provas do certame.

BLOCO UM Direito Individual do Trabalho 1. Direito do
Trabalho: conceito, características, divisão, natureza, funções e au-
tonomia. 2. Fundamentos e formação histórica do Direito do Tra-
balho. Tendências atuais. Flexibilização. Desregulamentação. 3. Fon-
tes formais do Direito do Trabalho. Conceito, classificação e hie-
rarquia. Conflitos e suas soluções. 4. Interpretação, integração e apli-
cação das normas trabalhistas. O papel da equidade. Eficácia das
normas trabalhistas no tempo e no espaço. Revogação. Irretroati-
vidade. Direito adquirido. Segurança jurídica. 5. Princípios do Direito
do Trabalho. Princípios constitucionais do Direito do Trabalho. Dis-
tinção entre princípio e regra. 6. Indisponibilidade de direitos. Re-
núncia e transação no Direito do Trabalho. Comissões de Conciliação
Prévia. 7. Relação de trabalho e relação de emprego. Estrutura da
relação empregatícia: elementos, componentes e natureza jurídica. 8.
Relações de trabalho lato sensu: trabalho autônomo, eventual, tem-
porário e avulso. Portuário. Lei nº 12.815/2013. Estágio. Cooperativas
de mão de obra. Contratos de trabalho por equipe. Contratos de
trabalho com o Estado. Trabalho voluntário. Pessoa jurídica uni-
pessoal. 9. Empregado: conceito, caracterização. Altos empregados.
Exercentes de cargos de confiança. Os diretores e os sócios. Mãe
social. Índios. Aprendiz. Empregado doméstico. Empregado rural. 10.
Empregador: conceito, caracterização. Empresa e estabelecimento.
Grupo econômico para fins trabalhistas. Situações de responsabili-
zação empresarial. Cartório não oficializado. Sucessão de empre-
gadores. Consórcio de empregadores. Empregador doméstico. Em-
pregador rural. 11. Terceirização no Direito do Trabalho. Terceiri-
zação lícita e ilícita. Trabalho temporário. Entes estatais e tercei-
rização. Responsabilidade subsidiária e solidária. 12. Contrato de em-
prego: denominação, conceito, classificação, caracterização, morfo-
logia e elementos integrantes. Obrigações principais e acessórias dos
sujeitos contratantes. 13. Modalidades de contratos de emprego. Con-
tratos por tempo indeterminado. Tipos de contratos a termo. Contrato
de experiência e período de experiência. Contrato de emprego e
contratos afins. Diferenças entre contratos de trabalho e prestação de
serviços, empreitada, representação comercial, mandato, sociedade e
parceria. Pré-contratações: requisitos para configuração, efeitos, di-
reitos decorrentes, hipótese de perdas e danos. Profissões com re-
gulamentação especial. 14. Formas de invalidade do contrato de em-
prego. Nulidades: total e parcial. Trabalho ilícito e trabalho proibido.
Efeitos da declaração de nulidade. 15. Trabalho infantil. Conceito e
normas aplicáveis. Efeitos da contratação. Doutrina da proteção in-
tegral da criança e do adolescente. Tratamento legal e constitucional.
16. Normas de proteção ao trabalhador adolescente. Limites à con-
tratação. Estágio e aprendizagem: conceito, distinções e caracterís-
ticas. Direitos do estagiário e do aprendiz. Requisitos para a adoção
válida dos regimes de estágio e de aprendizagem. 17. Normas de
proteção ao trabalho da mulher. 18. Normas de proteção ao trabalho
das pessoas com deficiência. 19. Efeitos do contrato de emprego:
direitos, deveres e obrigações das partes. Efeitos conexos do contrato:
direitos intelectuais, invenções do empregado, indenizações por dano
moral e material. Os poderes do empregador no contrato de emprego:
diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar. 20. Duração do
trabalho. Fundamentos e objetivos. Jornada de trabalho e horário de
trabalho. Trabalho extraordinário. Tempo à disposição do empregador.
Sobreaviso. Prontidão. Formas de controle da jornada. Trabalho ex-
traordinário. Acordo de prorrogação e acordo de compensação de
horas. Banco de horas. Horas in itinere. Empregados excluídos do
direito às horas extras. Art. 62 da CLT. Jornadas especiais de tra-
balho. Bancário. Função de confiança. Trabalho em regime de re-
vezamento e em regime de tempo parcial. 21. Períodos de descanso.
Repousos intrajornada e interjornada. Repouso semanal e em feriados.
Remuneração simples e dobrada. Descanso anual: férias individuais e
coletivas. Remuneração e férias. 22. Remuneração e salário: conceito
e distinções. Gorjetas. Classificação do salário. Composição do sa-
lário. Modalidades de salário. Salário básico. Abonos. Adicionais.
Gratificação. Comissões. Prêmios. 13º salário. Parcelas não salariais.
Diárias. Ajuda de custo. Salário e indenização. Salário in natura e
utilidades não salariais. Parcelas peculiares do contrato de atleta pro-
fissional. Participação nos lucros e resultados. 23. Formas e meios de
pagamento do salário. Aumentos e reajustes. Proteção ao salário. 24.
Equiparação salarial. O princípio da igualdade de salário. Desvio de
função. Acúmulo de função. Proteções antidiscriminatórias. Salário-

substituição. Trabalho terceirizado. 25. Alteração do contrato de em-
prego. Princípios aplicáveis. Alteração unilateral e bilateral. Trans-
ferência do empregado. Adicional de transferência. Ajuda de custo.
Remoção. Reversão. Promoção e rebaixamento. Alteração de horário
de trabalho. Redução de remuneração. Readaptação profissional. Jus
variandi. Direito de resistência do trabalhador. 26. Interrupção e sus-
pensão do contrato de trabalho: conceito, caracterização e distinções.
Situações tipificadas e controvertidas. 27. Término do contrato de
emprego: causas e classificação. Rescisão unilateral pelo empregado e
pelo empregador. Com e sem justa causa. Natureza jurídica. Limites.
Aposentadoria. Força maior. Factum principis. Morte. Culpa recí-
proca. Rescisão indireta. Princípios. Espécies. 28. Obrigações de-
correntes da cessação do contrato de emprego. Indenização por tempo
de serviço: conceito e fundamento jurídico. Indenização nos casos de
contrato a termo. Aviso prévio. Multa do art. 477 da CLT. Pro-
cedimentos e direitos concernentes à cessação do contrato. Forma-
lidades da rescisão do contrato. Homologação. Quitação. Eficácia
liberatória. 29. Estabilidade e garantias provisórias de emprego: con-
ceito, caracterização e distinções. Formas de estabilidade. Teoria da
nulidade da despedida arbitrária. Renúncia à estabilidade. Homo-
logação. Despedida de empregado estável. Efeitos da dispensa ar-
bitrária ou sem justa causa: readmissão e reintegração. Indenizações
decorrentes da rescisão. Despedida obstativa. Despedida discrimina-
tória. 30. O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 31. Prescrição
e decadência no Direito do Trabalho. 32. Segurança e higiene do
trabalho. Labor em circunstâncias agressoras à saúde e segurança do
empregado. Periculosidade e insalubridade. A discriminação no con-
trato de trabalho. Trabalho noturno. Promoção de meio ambiente
saudável. Redução dos riscos inerentes ao trabalho. Obrigações pa-
tronais. 33. Acidente de trabalho. Doenças profissionais e doenças do
trabalho. Normas regulamentadoras do MTE. Perda da capacidade
laboral do trabalhador. Responsabilidade do empregador. Teoria. Es-
pécies: subjetiva e objetiva. Nexo causal. Concausalidade. Culpa do
empregador. Fato exclusivo do trabalhador. Caso fortuito. Força
maior. Fato exclusivo de terceiro. Excludentes. Reparação do dano.
Danos morais, materiais e estéticos. Pensionamento. Riscos ergo-
nômicos. 34. Dano material. Dano moral. Assédio moral. Assédio
sexual. Discriminação nas relações de trabalho. Fase contratual, pré-
contratual e pós-contratual. Responsabilidade do empregador Repa-
rações e indenização. Perda de uma chance. 35. Súmulas, Orientações
Jurisprudenciais e jurisprudência aplicável do Tribunal Superior do
Tr a b a l h o .

Direito Coletivo do Trabalho 1. Direito Coletivo do Tra-
balho: conceito, evolução histórica, denominação, conteúdo e função.
Fontes normativas. Princípios. Os conflitos coletivos de trabalho e
mecanismos para sua solução. 2. Relações coletivas de trabalho. Li-
berdade sindical. Unicidade e pluralidade sindical. Convenção nº 87
da OIT. Organização sindical. Modelo sindical brasileiro. Conceito de
categoria. Categoria profissional diferenciada. Dissociação de cate-
gorias. Membros da categoria e sócios do sindicato. Enquadramento
sindical. Representatividade. Desmembramento. 3. Entidades sindi-
cais: conceito, espécies, natureza jurídica, personalidade jurídica, re-
trospectiva histórica, estrutura, funções, requisitos de existência e
atuação, prerrogativas e limitações. Garantias sindicais. Sistemas sin-
dicais: modalidades e critérios de estruturação sindical; o problema no
Brasil. Atividades do Sindicato. Condutas antissindicais: espécies e
consequências. 4. Negociação coletiva no Direito do Trabalho. Fun-
ções. Níveis de negociação. Instrumentos normativos negociados:
acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho. Definições. Dis-
tinções. Natureza jurídica. Limites. Efeitos das cláusulas. Hierarquia.
Cláusulas obrigacionais e cláusulas normativas. Cláusulas econômicas
e sociais. Incorporação das cláusulas nos contratos de emprego. 5.
Contrato Coletivo de Trabalho. 6. Mediação e arbitragem no Direito
do Trabalho. Poder normativo da Justiça do Trabalho. Espécies de
Dissídio Coletivo. Comissão de Conciliação Prévia. 7. A greve no
direito brasileiro. Evolução histórica. Natureza jurídica. Conceito. Ob-
jetivos Efeitos. Características. Distinções. Limites. Legitimidade. Di-
reitos e deveres dos grevistas e do empregador. Greve no serviço
público. Legislação aplicável. 8. Direitos e interesses difusos, co-
letivos e individuais homogêneos na esfera trabalhista. 9. Orientações
Jurisprudenciais, Precedentes Normativos e jurisprudência aplicável
do Tribunal Superior do Trabalho.

Direito Administrativo 1. Direito Administrativo: conceito,
fontes e sistemas administrativos. Princípios implícitos e explícitos da
Administração Pública, no plano legal e constitucional. 2. Ato ad-
ministrativo: conceito, classificação, requisitos, atributos, extinção e
convalidação. Vinculação e discricionariedade. O mérito do ato ad-
ministrativo. Vícios do ato administrativo. Atos administrativos nulos,
anuláveis e inexistentes. Teoria dos motivos determinantes. Controle
interno e externo dos atos administrativos. 3. Organização admi-
nistrativa. Concentração e desconcentração. Centralização e Descen-
tralização. Administração Direta e Indireta. Autarquia. Sociedade de
economia mista. Empresa pública. Fundação pública. Agências re-
guladoras e executivas. Outros entes vinculados ao Estado. 4. Poderes
da Administração: hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia.
Uso e abuso de poder. 5. Licitações. Fundamento constitucional.
Legislação aplicável. Conceito, finalidades, princípios e modalidades.
Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Anulação e revogação.
Pregão e consulta. Registro de preços. 6. Contratos administrativos.
Legislação aplicável. Conceito e características. Inexecução. Extin-
ção. 7. Responsabilidade civil do Estado. Evolução histórica no Bra-
sil. Teorias. Responsabilidade por ação e por omissão. Responsa-
bilidade subjetiva e objetiva. Responsabilidade por ato do servidor e
por ato judicial. Ação regressiva. 8. Bens públicos: conceito, clas-
sificação e características. Afetação e desafetação. Uso de bens pú-
blicos por particulares. 9. Agentes públicos. Normas constitucionais.
Servidor público e empregado público. Cargo, emprego e função
pública. Direito de sindicalização e direito de greve do servidor pú-
blico. Regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei nº
8.112/1990). Processo administrativo disciplinar. 10. Improbidade Ad-
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ministrativa. 11. Inquérito civil público: natureza, objeto, instauração
e conclusão. Ajustamento de conduta. 12. Serviço público: conceito,
princípios, características, classificação e garantias. Prestação direta e
indireta de serviços públicos. 13. Jurisprudência aplicável dos Tri-
bunais Superiores.

Direito Penal 1. Introdução ao Direito Penal: conceito, ca-
racterísticas, funções e princípios básicos. Noções básicas de cri-
minologia e política criminal. 2. Categorias do Direito Penal apli-
cáveis ao Direito do Trabalho. Conceito de crime. Tipo e tipicidade.
Dolo e culpa. Crime consumado e tentativa. Desistência voluntária e
arrependimento eficaz. Excludentes de antijuridicidade: legítima de-
fesa, estado de necessidade e exercício regular de direito. Culpa-
bilidade. Autoria, coautoria e participação. Circunstâncias agravantes
e atenuantes. Reincidência. Majorantes e minorantes. 3. Crimes contra
a liberdade pessoal. 4. Crimes contra o patrimônio: furto, roubo,
extorsão, dano, apropriação indébita, estelionato e receptação. 5. Cri-
mes contra a honra. 6. Crime de abuso de autoridade. 7. Crimes
contra a Administração da Justiça. 8. Direito Penal do Trabalho.
Crimes contra a organização do trabalho. Condutas criminosas re-
lativas à anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Retenção de salário: apropriação indébita e sonegação das contri-
buições previdenciárias. Relação de trabalho e legislação penal ex-
travagante: Lei nº 7.716/1989, Lei nº 9.029/1995, Estatuto do Idoso
(Lei nº 10.741/2003), Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) e Lei
nº 12.984/2014. 9. Crimes de falsidade documental: falsificação de
documento público, falsificação de documento particular, falsidade
ideológica, falsidade de atestado médico, uso de documento falso e
supressão de documento. 10. Crimes contra a Administração Pública.
11. Crimes contra a propriedade intelectual. 12. Crimes de perigo
comum. 13. Crimes contra a saúde pública. 14. Crimes sexuais contra
vulneráveis. Lenocínio. 15. Crimes contra a liberdade sexual. Assédio
sexual. 16. Jurisprudência aplicável dos Tribunais Superiores.

BLOCO DOIS
Direito Processual do Trabalho 1. Direito Processual do Tra-

balho. Princípios. Fontes. Autonomia. Interpretação. Integração. Efi-
cácia. 2. Organização da Justiça do Trabalho. Composição, funcio-
namento, jurisdição e competência de seus órgãos. Os juízos de Di-
reito investidos de jurisdição trabalhista. Corregedoria-Geral e Re-
gional do Trabalho. Atribuições. 3. O Ministério Público do Trabalho.
Organização. Competência. Atribuições. Lei Complementar nº
75/1993. Inquérito civil público. 4. Competência da Justiça do Tra-
balho: em razão da matéria, das pessoas, funcional e do lugar. Con-
flitos de Competência. 5. Partes, procuradores, representação, subs-
tituição processual e litisconsórcio. Assistência Judiciária. Justiça
Gratuita. Jus Postulandi. Mandato tácito. 6. Atos, termos e prazos
processuais. Despesas processuais. Responsabilidade. Custas e emo-
lumentos. Comunicação dos atos processuais. Notificação. 7. Vícios
do ato processual. Espécies. Nulidades no processo do trabalho: ex-
tensão, princípios, arguição, declaração e efeitos. Preclusão. 8. Dis-
sídio Individual e Dissídio Coletivo. Distinção. Dissídio Individual:
procedimentos comum e sumaríssimo. Petição inicial: requisitos,
emenda, aditamento, indeferimento. Pedido. 9. Audiência. "Arqui-
vamento". Conciliação. Resposta do Reclamado. Defesa direta e in-
direta. Revelia. Exceções. Contestação. Compensação. Reconvenção.
Intervenção de terceiros no processo do trabalho. 10. Provas no pro-
cesso do trabalho: princípios, peculiaridades, oportunidade e meios.
Interrogatórios. Confissão e consequências. Documentos. Oportuni-
dade de juntada. Incidente de falsidade. Perícia. Sistemática de rea-
lização das perícias. Testemunhas. Compromisso, impedimentos e
consequências. Ônus da prova no processo do trabalho. 11. Sentença
nos Dissídios Individuais. Honorários periciais e advocatícios. Termo
de conciliação e seus efeitos: perante as partes e terceiros. INSS. 12.
Sistema recursal trabalhista. Princípios, procedimento e efeitos dos
recursos. Recurso ordinário, agravo de petição, agravo de instrumento
e embargos de declaração. Recurso adesivo. Pressupostos extrínsecos
de admissibilidade dos recursos. Juízos de admissibilidade e de mé-
rito do recurso. 13. Recurso de revista. Pressupostos intrínsecos de
admissibilidade. Prequestionamento. Matéria de fato. Efeitos. Juízo de
admissibilidade. Recurso nos Dissídios Coletivos. Efeito suspensivo.
14. Execução Trabalhista. Execução provisória e execução definitiva.
Carta de sentença. Aplicação subsidiária da Lei de Execuções Fiscais.
Execução de quantia certa contra devedor solvente. Execução de
títulos extrajudiciais. Execução da massa falida. Liquidação da Sen-
tença. Mandado de Citação. Penhora. Aplicação supletiva e subsi-
diária do CPC à execução trabalhista. 15. Embargos à Execução.
Exceção de pré-executividade. Impugnação à sentença de liquidação.
Embargos de Terceiro. Fraude à execução. 16. Expropriação dos bens
do devedor. Arrematação. Adjudicação. Remição. Execução contra a
Fazenda Pública: precatórios e dívidas de pequeno valor. 17. Exe-
cução das contribuições previdenciárias: competência, alcance e pro-
cedimento. 18. Inquérito para apuração de falta grave. Conceito e
denominação. Cabimento. Prazo. Julgamento do inquérito. Natureza e
efeitos da sentença. 19. Mandado de segurança individual e coletivo.
20. Sistema de precedentes. 21. Ações civis admissíveis no processo
trabalhista: ação de consignação em pagamento, ação de prestação de
contas, mandado de segurança e ação monitória. Ação anulatória. 22.
Ações coletivas. Ação civil pública. Legitimados, substituição pro-
cessual, condenação genérica e liquidação. Coisa julgada e litispen-
dência. Efeitos. 23. Dissídio Coletivo. Conceito. Espécies. Classi-
ficação. Comum acordo. Previsão Constitucional. Competência. Ins-
tauração: prazo, condições da ação, pressupostos processuais e pro-
cedimento. Sentença normativa. Efeitos e vigência. Extensão das de-
cisões e revisão. Precedentes Normativos. Ação de Cumprimento. 24.
Ação rescisória no processo do trabalho. Cabimento. Competência.
Fundamentos de admissibilidade. Juízo rescindente e juízo rescisório.
Prazo para propositura. Início da contagem do prazo. Procedimento e
recurso. 25. Tutela provisória: tutela de urgência e evidência no Di-
reito Processual do Trabalho. Tutela antecipada e tutela cautelar. Tu-
tela específica e antecipada das obrigações de fazer e não fazer. 26.
Súmulas da jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Tra-

balho sobre Direito Processual do Trabalho. 27. Procedimento su-
maríssimo. 28. Correição parcial. Reclamação à instância superior.
29. Aplicação supletiva e subsidiária do CPC ao Direito Processual
do Trabalho. 30. Incidente de uniformização da jurisprudência - art.
896, §3º, da CLT. 31. Incidente de recursos de revista repetitivos - art.
896, "c", da CLT. 32. Lei nº 13.015/2014. 33. Jurisprudência aplicável
do Tribunal Superior do Trabalho.

Direito Constitucional e Direito Constitucional do Trabalho
1. Constituição. Conceito, objeto, elementos e classificação. Supre-
macia da Constituição. Poder Constituinte. Emenda, reforma e revisão
constitucionais. Disposições gerais e transitórias. 2. Princípios cons-
titucionais: validade, eficácia e aplicação. Princípios constitucionais
do trabalho. 3. Normas constitucionais. Classificação. Aplicabilidade.
Normas constitucionais e inconstitucionais. Interpretação da norma
constitucional. 4. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e de-
veres individuais, difusos e coletivos. Tutelas constitucionais das li-
berdades: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança in-
dividual e coletivo, mandado de injunção e ação popular. Dos direitos
sociais. Da associação sindical: autonomia, liberdade e atuação. 5.
Constituição e Processo: direitos e garantias fundamentais de natureza
processual. 6. Administração Pública. Estruturas Básicas. Servidores
Públicos. Princípios constitucionais. 7. Princípio da separação dos
Poderes: implicação, evolução e tendência. 8. Poder Legislativo. Or-
ganização. Atribuições do Congresso Nacional. Fiscalização contábil,
financeira e orçamentária. Competências do Senado e da Câmara.
Processo legislativo. 9. Poder Executivo. Presidencialismo e Parla-
mentarismo. Ministros de Estado. Presidente da República: poder
regulamentar. Medidas provisórias. União. Competência. Bens da
União. Estado-membro. Competência. Autonomia. Distrito Federal.
Territórios Federais. Municípios. Competência. Regiões metropoli-
tanas. 10. Poder Judiciário. Organização. Órgãos e Competência. Su-
premo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Su-
perior do Trabalho. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Justiça
Federal, Justiça Estadual, Justiça do Trabalho. Estatuto Constitucional
da Magistratura. Garantias da Magistratura. Estatuto. 11. Controle da
constitucionalidade das leis e dos atos normativos: conceito, espécies,
Ação Direta de Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade e Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental. Controle difuso. Efeitos da declaração de constitucionalidade
das leis e dos atos normativos. 12. Das Finanças Públicas: normas
gerais; dos orçamentos. Execução contra a Fazenda Pública. 13. Da
Ordem Econômica e Financeira. Dos princípios gerais da atividade
econômica. Atividade Econômica do Estado. Propriedade na Ordem
Econômica. Regime constitucional da propriedade: função socioam-
biental. Sistema Financeiro Nacional. 14. Ordem Social. Seguridade
Social. Meio Ambiente. Da família, da Criança, do Adolescente, do
Idoso, dos Índios. 15. Federação brasileira: características, discri-
minação de competência na Constituição Federal de 1988. 16. Ad-
vocacia Geral da União, representação judicial e consultoria jurídica
dos Estados e do Distrito Federal. 17. Jurisprudência aplicável dos
Tribunais Superiores.

Direito Civil 1. Constitucionalização do Direito Civil. Con-
ceito. Efeitos. Personalização. Direitos fundamentais e relações pri-
vadas. 2. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vi-
gência, validade e eficácia das normas. Conflito de normas no tempo
e no espaço. Princípio da irretroatividade da lei. Hierarquia, inte-
gração e interpretação da lei. Métodos de interpretação. Analogia.
Costumes. Princípios Gerais do Direito. Equidade. Revogação, der-
rogação e ab-rogação. Ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa
julgada. 3. Pessoas. Pessoas naturais: personalidade e capacidade,
modalidades e modificações. Direitos da personalidade. Estatuto da
pessoa com deficiência. Ausência. Pessoas jurídicas: espécies, per-
sonificação, direitos e obrigações. Sucessão da pessoa jurídica. As-
sociações. Fundações. Grupos jurídicos não personificados. Descon-
sideração da personalidade jurídica e responsabilidades. Domicílio e
residência. 4. Fatos jurídicos. Negócios e atos jurídicos. Definições,
espécies, pressupostos de validade, prova, defeitos e invalidades. Mo-
dalidades dos negócios jurídicos. Teoria das nulidades. Atos ilícitos.
Boa-fé objetiva e subjetiva. Prescrição e decadência. 5. Bens e suas
classificações. Bem de família. 6. Obrigações. Conceito, elementos
constitutivos, modalidades, transmissão, adimplemento e extinção.
Obrigações líquidas e ilíquidas. Cláusula penal. Inadimplemento. Res-
ponsabilidade extracontratual. Teoria da imprevisão. 7. Contratos.
Disposições gerais. Extinção. Exceção do contrato não cumprido e
resolução por onerosidade excessiva. Das várias espécies de contrato:
compra e venda, doação, empréstimo (comodato e mútuo), prestação
de serviço, empreitada, depósito, mandato, corretagem, transação, lo-
cação de imóvel residencial ao empregado e direito de retomada.
Enriquecimento sem causa. 8. Responsabilidade civil. Responsabi-
lidade subjetiva e objetiva. Conduta. Culpa. Nexo de causalidade.
Danos patrimoniais, extrapatrimoniais e estéticos. Danos emergentes.
Lucros cessantes. Perda de uma chance. Dano moral coletivo. Pre-
ferências e privilégios creditórios. 9. Direitos Reais. Posse. Conceito.
Natureza jurídica. Classificação. Aquisição. Efeitos. Proteção pos-
sessória. Perda. Composse. Detenção. Propriedade. Conceito. Atri-
butos. Características. Classificação. Formas de aquisição. Registro
Imobiliário e suscitação de dúvida registral. Propriedade resolúvel e
fiduciária. Propriedade imóvel. Propriedade móvel. Perda. Função
social da propriedade. Condomínio geral e condomínio edilício. 10.
Jurisprudência aplicável dos Tribunais Superiores.

Direito da Criança, do Adolescente e do Jovem 1. Normas
constitucionais de proteção à criança, ao adolescente e ao jovem.
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). Estatuto da
Juventude (Lei nº 12.852/2013). 2. Trabalho infantil: conceito e nor-
mas legais aplicáveis. Proibições ao trabalho do menor. Penalidades.
Efeitos da contratação. Doutrina da proteção integral da criança e do
adolescente. Tratamento legal e constitucional. 3. Os Conselhos Tu-
telares e de Direitos da criança e do adolescente: composição e
atribuições. 4. Normas de proteção ao trabalhador adolescente. Li-
mites à contratação. Estágio e aprendizagem: conceitos, distinções e

características. Direitos do estagiário e do aprendiz. Requisitos para a
adoção válida dos regimes de estágio e de aprendizagem. Extinção do
contrato de aprendizagem. Proteção ao trabalhador adolescente com
deficiência. 5. Trabalho Educativo.

BLOCO TRÊS Direito Processual Civil 1. Direito Processual
Civil: conceito e fontes. Princípios. Influências constitucionais. Efe-
tivação de direitos fundamentais. 2. Normas fundamentais do Pro-
cesso Civil. Aplicação das normas processuais. 3. Jurisdição e ação.
Conceito, natureza, princípios, elementos, classificações e caracte-
rísticas. Condições da ação. Pressupostos processuais. Limites da
jurisdição nacional e da cooperação internacional: disposições gerais,
do auxílio direto. Carta rogatória. 4. Competência: disposições gerais.
Modificação da competência. Incompetência. Cooperação nacional. 5.
Partes e Procuradores. Capacidade. Deveres das partes e de seus
procuradores. Responsabilidade das partes por dano processual. Des-
pesas processuais, honorários e multas. Litisconsórcio. Intervenção de
terceiros. Amicus curiae. Do incidente de desconsideração da per-
sonalidade jurídica. Juiz e auxiliares da Justiça. Ministério Público.
Advocacia Pública. 6. Atos processuais: conceito, classificação, for-
ma, tempo e lugar. Prazos. Comunicação dos atos processuais. Nu-
lidades. Valor da causa. 7. Tutela provisória: tutela de urgência e de
evidência. Tutela antecipada e tutela cautelar. Tutela específica e
antecipada das obrigações de fazer e não fazer. 8. Formação, sus-
pensão e extinção do processo. 9. Processo de conhecimento. Pro-
cedimento Comum. Audiência de conciliação e mediação. 10. Petição
inicial: requisitos e vícios. Pedido: noções gerais, espécies, inter-
pretação, alteração e cumulação de pedidos. Deferimento e inde-
ferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. 11.
Resposta do réu. Espécies de defesa direta e indireta. Contestação,
exceção e objeção. Reconvenção. Revelia. Carência de ação. Litis-
pendência. Conexão e Continência de causa. Convenção de arbi-
tragem. 12. Providências preliminares e Saneamento. Julgamento con-
forme o estado do processo. Audiência de instrução e Julgamento. 13.
Provas. Conceito. Disposições gerais. Produção antecipada da prova.
Ata notarial. Depoimento pessoal. Confissão e exibição de documento
ou coisa. Prova documental. Documentos eletrônicos. Prova teste-
munhal. Prova pericial. Inspeção Judicial. 14. Sentença e coisa jul-
gada. Disposições gerais. Elementos e efeitos da sentença. Remessa
necessária. Julgamento das ações relativas às prestações de fazer, não
fazer e entregar coisa. Coisa julgada. Liquidação e cumprimento da
sentença. 15. Procedimentos Especiais. Ação de consignação em pa-
gamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Embargos de
terceiros. Ação monitória. Oposição. 16. Processo de execução. Exe-
cução em geral: disposições gerais. Partes. Competência. Requisitos
necessários. Responsabilidade Patrimonial. Espécies de execução: dis-
posições gerais, execução para a entrega de coisa, execução de obri-
gação de fazer ou não fazer, execução por quantia certa, Execução
contra a Fazenda Pública. Embargos à execução. Suspensão e ex-
tinção do processo de execução. 17. Ordem dos processos nos tri-
bunais. Do incidente de assunção de competência e de arguição de
inconstitucionalidade. Conflito de competência. Homologação de de-
cisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória. Ação
rescisória. Incidente de resolução de demandas repetitivas. Recla-
mação. 18. Recursos: disposições gerais. Apelação. Agravo de ins-
trumento. Agravo interno. Embargos de declaração. Recursos para o
Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça. 19.
Sistema de precedentes. 20. Lei nº 11.419/2006 (Informatização do
processo judicial). 21. Jurisprudência aplicável dos Tribunais Supe-
riores.

Direito Internacional e Comunitário 1. Sujeitos do Direito
Internacional Público: Estados e Organizações Internacionais. 2. Ór-
gãos das relações entre os Estados: agentes diplomáticos e repre-
sentantes consulares. Convenções de Viena de 1961 e 1963. Missões
Especiais. 3. A imunidade de jurisdição dos Estados: origem, fun-
damentos, extensão e limites. Imunidade de execução. 4. Atividades
do estrangeiro no Brasil: limitações constitucionais. 5. Tratados In-
ternacionais: vigência e aplicação. Exigibilidade e efetividade. Hie-
rarquia e controle de convencionalidade. 6. Organização Internacional
do Trabalho. História. Órgãos. Comissão de Peritos. Comissão de
Aplicação de Normas. Convenções e recomendações internacionais
do trabalho. Declaração da Organização Internacional do Trabalho
sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. Protocolos.
7. OMC e concorrência internacional. "Dumping Social", "Cláusula
Social" e "Selo Social". Padrões trabalhistas mínimos. 8. Conflito de
leis no espaço: os princípios da lex loci execucionis e de locus regit
actum. 9. Direito comunitário. Conceito, princípios e orientações so-
ciais. União Europeia: constituição, estrutura, principais normas em
matéria social. 10. Mercosul. Constituição. Livre circulação de tra-
balhadores.

Direito Previdenciário 1. Seguridade Social. Noções gerais.
Definição e objetivos constitucionais. Princípios. 2. Regimes de Pre-
vidência Social na ordem jurídica interna. Noções gerais. Fontes do
Direito Previdenciário. Princípios previdenciários. Gestão do Regime
Geral da Previdência Social. 3. Custeio da Seguridade Social. Regras
constitucionais. Contribuintes da Seguridade Social. Segurados obri-
gatórios e facultativos. Empresa e empregador doméstico. Empre-
gador rural. Salário-de-contribuição. Definição legal e hipóteses de
incidência. Contribuições do segurado empregado, do doméstico, da
empresa e do empregador doméstico. Arrecadação e recolhimento das
contribuições. Retenção. Prazos. Imunidade e isenção. Inadimplemen-
to e acréscimos moratórios. Responsabilidade pelos recolhimentos.
Decadência e prescrição em matéria de custeio. Crimes contra a
Previdência Social. Sonegação e apropriação indébita. 4. Benefícios
da Previdência Social. Regras constitucionais. Filiação previdenciária.
Segurados e dependentes para fins previdenciários. Manutenção e
perda da qualidade de segurado. Carência. Benefícios do Regime
Geral da Previdência Social. Requisitos, concessão, reajustamento e
cessação. Seguro-desemprego. Acumulação de benefícios. Cômputo
de tempo de contribuição. Competência jurisdicional em matéria pre-
videnciária. 5. Acidente do trabalho: repercussões previdenciárias.
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Auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-acidente. Es-
pécies de acidente do trabalho. Nexo de causalidade. Nexo técnico
epidemiológico. Comunicação de acidente de trabalho - CAT. Es-
tabilidade acidentária. Responsabilidade pelo meio ambiente do tra-
balho. Ações regressivas. 6. Regime próprio de previdência. Regras
constitucionais. Regra geral e regra de transição. Contribuições. Apo-
sentadorias e pensão. Previdência complementar no âmbito federal.

Direito Empresarial 1. Direito empresarial: evolução histó-
rica, autonomia, fontes e características. 2. Empresa: conceito, perfis
e natureza jurídica. Teoria da empresa. Empresário: conceito, ca-
racterização, inscrição e capacidade. Estabelecimento empresarial.
Institutos complementares. 3. Propriedade intelectual. Noções gerais.
Regime jurídico. Propriedade Industrial. Invenção. Desenho Indus-
trial. Modelo de Utilidade. Marca. Patente. 4. Títulos de crédito:
conceito, natureza jurídica e espécies - letra de câmbio, duplicata,
cheque, warrant. 5. Sociedades empresariais: disposições gerais, con-
ceito, classificação, características, distinções, registro. Sociedade não
personificada: sociedade em comum e sociedade em conta de par-
ticipação. Sociedade personificada: sociedade simples, em nome co-
letivo, em comandita simples, em comandita por ações, cooperativa e
coligadas. Liquidação. Transformação. Incorporação. Fusão. Cisão.
Sociedades dependentes de autorização. 6. Contratos mercantis: alie-
nação fiduciária em garantia, arrendamento mercantil (leasing), fran-
quia (franchising), faturização (factoring), representação comercial,
concessão comercial. 7. Sociedade limitada. Sociedade anônima. 8.
Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência do em-
presário e da sociedade empresária (Lei nº 11.101/2005). 9. O Código
de Defesa do Consumidor: princípios de regência, interpretação e
ônus da prova. Qualidade de produtos e serviços, prevenção e re-
paração dos danos. Práticas comerciais. Desconsideração da perso-
nalidade jurídica. Interesses ou direitos difusos, coletivos e indivi-
duais homogêneos. Proteção contratual. 10. Conceito de tripulante de
aeronave segundo o Código Civil Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº
7565, de 19.12.1986). Composição da tripulação de aeronave. Co-
mandante de aeronave e sua responsabilidade no que diz respeito à
tripulação. Regulamentação das profissões do aeroviário (Decreto nº
1232, de 22.06.1962) e do Aeronauta (Lei nº 7183/84).

Direitos Humanos e Direitos Humanos Sociais 1. Direitos
humanos: conceito, fundamentos filosóficos e evolução histórica. Di-
reitos fundamentais. Gerações ou dimensões de direitos. Incorporação
dos Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. 2. Declaração
Universal dos Direitos Humanos. 3. Dimensões dos Direitos Hu-
manos. 4. Positivação dos Direitos Humanos. 5. Direitos Humanos,
Direitos Fundamentais e a relação de trabalho. 6. Os tratados in-
ternacionais sobre Direitos Humanos e Constituição da República.
Tratado da ONU e da OEA 7. Interpretação e aplicação dos tratados
internacionais sobre Direitos Humanos. 8. Normas internacionais de
proteção da criança e do adolescente contra a exploração econômica.
Convenção sobre os Direitos da Criança, da Organização das Nações
Unidas. Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da ONU.
Convenção 138 e Recomendação 146, de 1973, sobre a idade mínima
para a admissão no emprego, da Organização Internacional do Tra-
balho. Convenção 182 e Recomendação 190, sobre as piores formas
de trabalho infantil, da Organização Internacional do Trabalho. 9.
Princípios de Bangalore sobre a conduta judicial. 10. Convenção
Interamericana de Direitos Humanos. Pacto de São José da Costa
Rica. 11. O controle jurisdicional da convencionalidade.

Noções Gerais de Direito e Formação Humanística A) So-
ciologia do Direito 1. Introdução à sociologia da administração ju-
diciária. Aspectos gerenciais da atividade judiciária (administração e
economia). Gestão. Gestão de Pessoas. 2. Relações sociais e relações
jurídicas. Controle social e o Direito. Transformações sociais e Di-
reito. 3. Direito, Comunicação Social e opinião pública. 4. Conflitos
sociais e mecanismos de resolução. Sistemas não judiciais de com-
posição de litígios. B) Psicologia Judiciária 1. Psicologia e Comu-
nicação: relacionamento interpessoal, relacionamento do magistrado
com a sociedade e a mídia. 2. Problemas atuais da psicologia com
reflexos no direito: assédio moral e assédio sexual. 3. Teoria do
Conflito e os mecanismos autocompositivos. Técnicas de negociação
e mediação. Procedimentos, posturas, condutas e mecanismos aptos a
obter a solução conciliada dos conflitos. 4. O processo psicológico e
a obtenção da verdade judicial. O comportamento de partes e tes-
temunhas. C) Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional 1.
Regime jurídico da magistratura nacional: carreiras, ingresso, pro-
moções, remoções. 2. Direitos e deveres funcionais da magistratura.
3. Código de Ética da Magistratura Nacional. 4. Sistemas de controle
interno do Poder Judiciário: Corregedorias, Ouvidorias, Conselhos
Superiores e Conselho Nacional de Justiça. 5. Responsabilidade ad-
ministrativa, civil e criminal dos magistrados. 6. Administração ju-
dicial. Planejamento estratégico. Modernização da gestão. D) Filo-
sofia do Direito 1. O conceito de Justiça. Sentido lato de Justiça,
como valor universal. Sentido estrito de Justiça, como valor jurídico-
político. Divergências sobre o conteúdo do conceito. 2. O conceito de
Direito. Equidade. Direito e Moral. 3. A interpretação do Direito. A
superação dos métodos e interpretação mediante puro raciocínio ló-
gico-dedutivo. O método de interpretação pela lógica do razoável. E)
Teoria Geral do Direito e da Política 1. Direito objetivo e direito
subjetivo. 2. Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais de Direito.
Jurisprudência. Súmula vinculante. 3. Eficácia da lei no tempo. Con-
flito de normas jurídicas no tempo e o Direito brasileiro: Direito
Penal, Direito Civil, Direito Constitucional e Direito do Trabalho. 4.
O conceito de Política. Política e Direito. 5. Ideologias. 6. A de-
claração Universal dos Direitos do Homem (ONU).

ANEXO III
CRONOGRAMA

INSCRIÇÕES PRELIMINARES

Período das INSCRIÇÕES PRELIMINARES 04/07/2017 a 02/08/2017
Período de requerimento de ISENÇÃO do pagamento de taxa de inscrição 04/07/2017 a 10/07/2017
PUBLICAÇÃO do resultado dos requerimentos de ISENÇÃO 17/07/2017
PUBLICAÇÃO das INSCRIÇÕES PRELIMINARES DEFERIDAS (lista provisória) 14/08/2017
Prazo para RECURSO contra indeferimento das inscrições preliminares 15/08/2017 e 16/08/2017
PUBLICAÇÃO das INSCRIÇÕES PRELIMINARES DEFERIDAS 25/08/2017

PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA SELETIVA

PROVA OBJETIVA SELETIVA 08/10/2017
Divulgação do gabarito 11 / 1 0 / 2 0 1 7
Vista das Provas e das folhas de respostas 13/10/2017 a 16/10/2017
Prazo para RECURSO 17/10/2017 e 18/10/2017
Sessão de julgamento dos recursos 1 4 / 11 / 2 0 1 7
PUBLICAÇÃO do resultado da Primeira Etapa 1 7 / 11 / 2 0 1 7

SEGUNDA ETAPA - PROVAS ESCRITAS

PROVA DISCURSIVA (sábado)
PROVA DE SENTENÇA (domingo)

02/12/2017 e 03/12/2017

SESSÃO de identificação da Prova Discursiva (resultado preliminar) 25/01/2018
Prazo para vista da prova 29/01/2018 e 30/01/2018
Prazo para RECURSO 31/01/2018 e 01/02/2018
Sessão de julgamento dos recursos 12/03/2018
PUBLICAÇÃO do resultado da Prova Discursiva 20/03/2018
SESSÃO de identificação da Prova de Sentença (resultado preliminar) 03/04/2018
Prazo para vista da prova 05/04/2018 e 06/04/2018
Prazo para RECURSO 09/04/2018 e 10/04/2018
Sessão de julgamento dos recursos 23/05/2018
PUBLICAÇÃO do resultado da Prova de Sentença e convocação para a Terceira Etapa 29/05/2018

TERCEIRA ETAPA

Período para requerimento da INSCRIÇÃO DEFINITIVA Data a definir
Demais atividades da Terceira Etapa Data a definir

QUARTA ETAPA - PROVA ORAL

Divulgação do programa específico para a prova oral (relação de pontos) Data a definir
Realização da Prova Oral Data a definir

QUINTA ETAPA - AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS

Período da Avaliação dos Títulos Data a definir
Prazo para vista e recurso da avaliação dos títulos Data a definir

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2017

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do
PE-014/2017, cujo objeto, registro de preços para aquisição de su-
primentos para impressora, foi adjudicado pelo valor total de R$
597.350,00, distribuidos da seguinte forma: item 1 à empresa MI-
CROSENS S/A pelo valor total de R$ 508.200,00; item 2 à empresa
RADAR COMPUTER DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP pelo valor
total de R$ 77.000,00; e item 3 à empresa EVEREST TECNOLOGIA
E INFORMATICA EIRELI - ME pelo valor total de R$ 12.150,00.

(SIDEC - 28/06/2017) 080001-00001-2017NE000129

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2017

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do
PE-024/2017, cujo objeto, registro de preços para confecção de pastas
de papel, foi adjudicado pelo valor total de R$ 38.200,00, sendo R$
19.950,00 à empresa TOP COMUNICACAO INTEGRADA EIRELI
- EPP referente ao item 1, e R$ 18.250,00 à empresa ETIBRAS BJK
INDUSTRIA DE ETIQUETAS E SUPRIMENTOS LTDA referente
ao item 2.

DIRLEY SERGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 28/06/2017) 080001-00001-2017NE000129

S E C R E TA R I A

EXTRATOS DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Processo TST nº 503.021/2017-8. ACT-012/2017. PARTÍCIPES:
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), Associação dos
Notários e Registradores do Brasil (ANOREG-BR) e a Confederação
Nacional de Notários e Registradores (CNR). OBJETO: intercâmbio
de dados e informações. FUNDAMENTO: Leis n.º 8.666/1993. VI-
GÊNCIA: 60 meses, contados da assinatura do Acordo. ASSINA-
TURA: 24/5/2017. Pelo CSJT: Ministro Ives Gandra da Silva Martins
Filho, Presidente. Pela ANOREG e CNR: Rogério Portugal Bacellar,
Presidente.

Processo TST nº 502.767/2017-0. ACT-013/2017. PARTÍCIPES:
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e Advocacia-Geral
da União (AGU). OBJETO: interoperabilidade entre os sistemas PJe
e SAPIENS. FUNDAMENTO: Leis n.º 8.666/1993. VIGÊNCIA: 60

meses, contados da assinatura do Acordo. ASSINATURA: 22/6/2017.
Pelo CSJT: Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente.
Pela AGU: Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da
União.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Processo TST nº 502.039/2017-5. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: Qualifisio Serviços de Fisio-
terapia e Reabilitação Ltda. CNPJ: 07.405.594/0001-60. CONTRA-
TO: CRM-005/2017. OBJETO: credenciamento para prestação de ser-
viços ao Programa de Assistência à Saúde do Tribunal Superior do
Trabalho - TST-Saúde. MODALIDADE: inexigibilidade de licitação,
conforme art. 25, caput, da Lei n.º 8.666/93. VIGÊNCIA: 60 meses
contados da data de assinatura do contrato, nos termos do art. 57, inc.
II, da Lei n.º 8.666/93. ASSINATURA: 26/6/2017. Pelo Contratante:
Gustavo Caribé de Carvalho, Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Pela Contratada: Roberta Fernandes Bomfim, Representante Legal.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo TST nº 502.688/2017-7. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: Nova Planalto Serviços Gerais
LTDA-ME. CNPJ: 08.878.823/0001-26. ESPÉCIE: sétimo termo adi-
tivo ao contrato PE-045/2012 - prestação de serviços de auxiliar de
saúde bucal. VIGÊNCIA: prorrogada por 90 dias, a contar de
25/6/2017 até 22/9/2017, nos termos do art. 57, §4º, da Lei 8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: programa de trabalho
02.122.0571.4256.0001, elemento de despesa 3.3.90.37, nota de em-
penho 2017NE000970, emitida em 21/6/2017. ASSINATURA:
23/6/2017. Pelo Contratante: Gustavo Caribé de Carvalho, Diretor-
Geral da Secretaria. Pela Contratada: Carlos de Sousa Miranda, Só-
cio.

Processo TST nº 501.197/2017-4. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: ECT - Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos. CNPJ: 34.028.316/0007-07. ESPÉCIE: 4º ter-
mo aditivo. OBJETO: prestação de serviços e venda de produtos
postais. ALTERAÇÃO: inclusão do item 2.3 na cláusula segunda,
contendo o Termo de Categorização e Benefício da Política Co-
mercial dos Correios em favor da contratada; inclusão do Anexo
"Encomendas Nacionais"; exclusão dos Anexos "PAC" e "SEDEX" a
partir de 30/6/2017. ASSINATURA: 6/6/2017. Pelo Contratante: Gus-
tavo Caribé de Carvalho, Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Pela Contratada: Rogério Curado Gondim de Aquino, Diretor Re-
gional, e Magnilson Sodré Costa, Gerente de Vendas.

Clecio
Riscado


